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A avaliação deve ajudar-nos a conhecer e a compreender as realidades para que as 




Pois é minha forte convicção que a supervisão, a própria escolarização, deve ter como 
projeto a libertação dos seres humanos, não a sua subjugação como no passado (Waite, 
1995, p. 141, trad.). 
 
 
De acordo com a legislação, o processo de avaliação docente visa a melhoria dos 
resultados escolares dos alunos e da qualidade das aprendizagens, bem como 
proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal e profissional, no quadro de 
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O tema desta dissertação de Mestrado é a Avaliação do desempenho docente (ADD) em 
Portugal e seus impactos. 
Como docente sinto que o modelo de avaliação, regulamentado pelo Decreto 
regulamentar Nº2/2008 de 10 de Janeiro, trouxe mudanças significativas, levando-me a  
procurar formação e informação científica e pedagógica. Perceciono que nas escolas 
portuguesas se tem vivido um clima de mudança a vários níveis, o que proporciona 
debate, conflitos, e adaptações. Este modelo também trouxe a revolta dos professores. 
Então senti a preocupação de o compreender,  de o tentar melhorar, tentando esbater 
essa revolta e o imobilismo que levaria a que se deixasse, simplesmente, tudo na 
mesma. Preocupa-nos o insucesso educativo português. Mas em que termos os 
resultados dos alunos podem ser tidos em conta na avaliação docente? Que perceção os 
professores têm sobre a avaliação e os seus impactos? A avaliação para a regulação da 
carreira tem impacto formativo? a) No desenvolvimento profissional,  b) Na melhoria 
do desempenho, c) No aumento da eficácia docente.  
A mudança é útil e necessária. Senti necessidade de conhecer modelos doutros países. 
Há necessidade de compreender melhor a avaliação de desempenho, até porque de 
acordo com Ruivo (2009), avaliar um professor é difícil, tem que se ter em conta o seu 
ser, o seu saber e o seu saber fazer. Na avaliação do desempenho organizacional é 
indispensável uma avaliação de impactos e dos processos educativos. Da análise, em 
SPSS, do questionário passado a 47 dos 110 docentes (43% do Universo),  e dos Planos 
Anuais de Atividades (PAA), de uma Escola do 3º ciclo, pode-se referir que a avaliação 
de desempenho docente, relativamente aos impactos: a) melhora ( na perceção dos 
professores)  a aprendizagem dos alunos; b) melhora o trabalho coletivo (articulação, 
cooperação, partilha de boas práticas, a reflexividade de todos os intervenientes); c) 
melhora o trabalho individual (identifica pontos fortes e fracos, informa sobre as 
competências, reflexividade e autonomia, identifica necessidades de formação, 
compreensão ensino/aprendizagem, preocupação com melhoria e desenvolvimento 
profissional, mais criatividade, mais e melhores materiais, melhor desempenho); d) a 
nível institucional permite maior visibilidade do trabalho docente, responsabilização, 




Relativamente ao processo da ADD, os professores consideram que permite o Feedback 
e aconselhamento, bem como debate avaliador/avaliado  e a oportunidade de refletir 
sobre a prática dos professores, embora se mostre também orientado para a 
classificação, seriação, seleção e progressão. 
Os resultados sugerem que as percepções dos professores são também marcadas pela 
incerteza e pelo ceticismo. Entre as questões mais críticas são a falta de reconhecimento 
da avaliadores, a dimensão burocrática e sumativa, e da falta de condições de colocá-la 
em prática.  
Parece-nos conveniente estar conscientes destes impactos das mais-valias, dos 
constrangimentos e dos desafios da ADD, daí esta dissertação. 
Palavras-chave: Avaliação docente, 





The theme of this Master's thesis is the evaluation of teacher performance in Portugal 
and its impacts. 
As a teacher I feel that the evaluation model, regulated by Regulatory Decree No. 
2/2008 of 10th January, brought significant changes, forcing me, correctly, to seek 
training, both scientific and pedagogical. I feel that Portuguese schools have lived 
through a climate of change at various levels, which provides debates, conflicts, and 
adaptations. This model has also originated a revolt among teachers. So I have felt the 
worry of trying to improve the model or find another model, and tried to blur this revolt 
that would lead to immobility if it were left alone, if it were left simply, all the same. 
We are concerned about failure in Portuguese education. But how can students' results 
be taken into account in evaluating teachers? What is the perception that teachers have 
about assessment and its impacts? The rating for the regulation of career training has an 
impact?  a) To the professional development, b) To improve the performance, c) To 
increased teacher effectiveness.  
The change is necessary and useful. I felt the need to know models from other countries. 
There is a need to better understand performance evaluation, because according to 
Ruivo (2009), it is difficult to evaluate a teacher, and such evaluation must take into 
account the teacher’s being, knowledge and know-how. We are concerned about the 
failure of the Portuguese education.  
In the assessment of organizational performance is essential to evaluate impacts and 
educational processes. From the analysis of the questionnaire (completed by 43% of 110 
teachers of  a 3rd cycle School), and Annual Plans of Activities, we note that the 
evaluation of teaching performance, compared with impacts was perceived to have 
improved: (a) student learning; (b) collaborative work (joint, cooperation, sharing of 
best practices, reflexivity of all stakeholders); (c) individual work (identifying strengths 
and weaknesses, informing about competence, autonomy and reflexivity, identifying 
training needs, understanding teaching / learning, concern for improvement and 




At an institutional level it allows greater visibility of teaching, accountability, alignment 
with the school project. 
Amongst the most critical issues are the lack of recognition of the appraisers, the 
bureaucratic and summative dimension, and the lack of necessary conditions to put it 
into practice. However, some positive aspects were also identified, namely the 
emergence of debates within the teaching profession and the opportunity to reflect upon 
teachers’ practice. 
The process of evaluating teacher performance allows feedback and advice, debate 
between evaluators and the evaluated, although it is also oriented toward classification, 
ranking, selection and progression.  
It seems appropriate to be aware of the impact of capital gains, the constraints and 
challenges of evaluating teacher performance, hence this dissertation. 
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1 - Introdução 
 
Neste trabalho relativo à avaliação do desempenho docente pretende-se dar resposta à 
pergunta de partida: Que perceção os professores têm sobre a avaliação e os seus 
impactos? A avaliação para a regulação da carreira tem impacto formativo? 
A minha hipótese, baseada na literatura, Fernandes (2008); Flores (2010); Sanches 
(2008), é que os professores, na sua maioria, consideram que a avaliação deve ser 
centrada numa reflexão pessoal acerca do seu desempenho, privilegiando a auto-
avaliação sem recurso a observações externas. A avaliação deve ter como base o auto-
relato do trabalho desenvolvido com os alunos, em especial nas atividades letivas, 
inclusive o incremento dos Planos Anuais de Atividades (PAA). Além disso avaliação 
deve ter como avaliadores pessoas espacializadas em avaliação. Por experiência direta, 
acredito que os professores se terão sentido pressionados e que os PAA se 
intensificaram para se produzirem as “evidencias” que o dispositivo de avaliação exigia.  
Este trabalho pretende, também, analisar e situar a importância que a literatura atribui à 
avaliação de desempenho docente e o modo como a concetualiza, ou como considera os 
objetivos, instrumentos, critérios, objetos, intervenientes, finalidades e modelos. Como 
objetivo geral gostaria de debater as formas de avaliar professores. Como objetivo mais 
específico procurarei abordar a questão da medida em que a avaliação docente pode 
contribuír para um melhor desempenho docente e pode provocar um crescimento 
profissional dos professores. De facto a avaliação docente parece principalmente 
orientada para regular as progressões e para a prestação de contas. De qualquer modo 
seria importante identificar eventuais problemas do nosso modelo de avaliação, para 
poder perspetivar a melhoria do modelo.  
Seria importante estudar se essa pressão sobre os professores (que os obriga a trabalhar 
mais, como mostra a evolução dos PAA), se reflete positivamente nos resultados dos 
alunos em exames de carácter nacional ou mesmo Internacional. Claro que tal aspiração 
está fora do alance deste trabalho  . 
Em termos de organização do texto da dissertação e de forma muito resumida, pode-se 
dizer que dele fazem parte os seguintes elementos: no capítulo um, este (Introdução), 
apresenta-se a pertinência do estudo realizado, bem como a organização que foi seguida, 
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na execução do mesmo; o capítulo dois contém a revisão da literatura, onde serão 
abordados aspetos importantes, relacionados com o objetivo do estudo; o capítulo três é 
respeitante à metodologia utilizada, definindo-se o contexto, o tipo de questionário 
utilizado e os procedimentos utilizados na recolha e tratamento dos dados; o capítulo 
quatro apresenta e discute os resultados relativos, nomeadamente, às implicações da 
avaliação do desempenho docente. O capítulo cinco apresenta a conclusão. Por fim 
apresentam-se as referências bibliográficas consultadas para a realização deste trabalho 


















II - Revisão de Literatura  
1.  Perspetivas em que é baseada a avaliação de desempenho docente.  
Segundo Nevo (1990, cit. por Simões, 2000, p.11), verificam-se quatro funções 
inerentes ao processo avaliativo do docente: 
A avaliação formativa é utilizada com o intuito de preparar, melhorar e desenvolver o 
professor; 
A avaliação sumativa tem como papel a prestação de contas, a certificação ou a seleção; 
Serve ainda objetivos sociopolíticos e psicológicos através da promoção do 
conhecimento de uma dada realidade, neste caso educativa, e na motivação do próprio 
professor para os comportamentos considerados adequados ao sistema; 
Pode ainda cumprir uma tarefa exclusivamente administrativa/ burocrática, na 
legitimação de uma determinada autoridade sobre o professor. 
Noutra perspetiva, é importante que a avaliação de desempenho dos professores seja, 
algo de reflexivo e construído pelo professor, num processo de voluntarismo 
contextualizado. Se assim não for, o resultado obtido ficará sempre no limiar do inútil, 
um mero ritual administrativamente imposto que não serve as três funções inicialmente 
indicadas, cumprindo mal a quarta e última delas. Esta avaliação pretende ajudar os 
professores, a melhorar a qualidade do seu desempenho, para o bem de todos os 
intervenientes no processo ensino/aprendizagem. Esta conceção apresenta uma visão 
otimista da avaliação de desempenho. Os países mais desenvolvidos conceberam 
modelos de avaliação docente que se alinham com os principais objetivos da educação. 
De facto um bom ensino é a justificação para tudo, uma vez que o mau ensino é 
frequentemente visto como a causa de todos os males da sociedade (Middlewood, 
2001). 
Na mesma linha, da orientação para a melhoria, alguns autores defendem mecanismos 
que possibilitem a auto-supervisão e a auto-aprendizagem, bem como a capacidade de 
gerar, gerir e partilhar o conhecimento, visando a criação e sustentação de ambientes 
promotores da construção, e do desenvolvimento da autonomia profissional (Sá-Chaves, 
2002; Vieira, 2006; Alarcão & Roldão, 2008). Nesta perspetiva, enquanto os 
professores não se virem como um corpo profissional de pessoas que se complementam 
e fortalecem mutuamente; como um corpo capaz de ensinar com sucesso, apesar das 
influências externas, com controlo e capacidade de chegar aos alunos; um corpo que 
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deve recorrer à observação colaborativa, à partilha de materiais, de métodos, estratégias, 
e ao apoio mútuo; um corpo que deve assumir responsabilidades na condução de outros, 
que deve planear o seu desenvolvimento profissional, o currículo e envolver-se em 
investigação-ação; um corpo coeso, que mostra respeito e confiança nos outros e reforça 
a ação coletiva, dando feedback, questionando, confrontando para valorizar, refletindo e 
adaptando as suas práticas… nenhuma mudança coletiva é possível na cultura das 
escolas (Glickman et al., 2001).  
As finalidades da avaliação, neste contexto, deveriam ser sobretudo formativas e de 
natureza desenvolvimentista, - o que habitualmente requer que os professores 
determinem, implementem e completem os seus próprios planos de desenvolvimento 
profissional (Danielson & McGreal, 2000), - desenrolada em ambientes participados e 
colaborativos, que favoreçam uma abordagem cíclica de reflexão-ação.  
Neste processo, o professor tem de ser visto como um profissional autodirigido, ou seja, 
no pleno exercício da sua autonomia profissional, aqui entendida enquanto 
“competência para se desenvolver como participante crítico, autodeterminado e 
socialmente responsável em ambientes educativos” (Jiménez Raya, Lamb & Vieira, 
2007). A avaliação dos professores pode estar tecida na avaliação da escola e na 
avaliação das aprendizagens dos alunos, não se podendo delas dissociar. Pode ser 
encarada numa perspetiva de aprendizagem e desenvolvimento, ou, se quisermos, numa 
perspetiva de utopia transformadora, que traz consigo visões agitadoras para a escola, a 
acreditar nas palavras de Miguel Ángel Guerra (2002. p. 49).  
A avaliação de docentes é um processo complexo e difícil, onde intervêm vários fatores, 
onde sobressaem diversas conceções sobre o que é o ensino. Eisner (2005) e Goodlad 
(2005), referidos em Fernandes 2009, apontam quatro conceções de ensino: 1) ensino 
como trabalho; 2) ensino como ofício; 3) como profissão; 4) como arte. A primeira está 
associada à monitorização de planos de aula, no trabalho de sala de aula propriamente 
dito, engloba os resultados dos alunos. Na segunda conceção, a avaliação centra-se em 
verificar se o docente possui as competências estabelecidas em termos de regras e 
técnicas. Na perspetiva do ensino como profissão salienta-se a auto avaliação e 
avaliação efetuada pelos pares. Avalia-se o conhecimento científico, a atitude crítica 
sobre todo o processo de ensino/aprendizagem. Na quarta, visão do ensino como arte, a 
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avaliação privilegia as qualidades globais do docente, na sua capacidade de se afastar do 
que é convencional, na atuação inovadora, não estandardizada. 
Fernandes (2008) refere ainda que as escolas, os avaliadores e os avaliados, devem ter 
em conta um determinado conjunto de fatores, como sejam: transparência (critérios 
simples, claros e relevantes, que contemplem as dimensões mais significativas de “ser 
professor”, debatidos e construídos por todos e do conhecimento de todos, a relação 
entre avaliador e avaliado deve obedecer a princípios claros desde o início); objeto (a 
avaliação tem que estar associada à melhoria da qualidade de ensino e ao 
desenvolvimento profissional); avaliadores (têm de ser pessoas credíveis e respeitadas 
pelos avaliados); simplicidade (o processo deve ser simples sem ser simplista); 
credibilidade (a avaliação tem de possuir níveis aceitáveis de qualidade, de modo a ser 
válida e fiável); utilidade (a avaliação deverá permitir que se tomem decisões que 
contribuam para melhorar o desempenho dos professores, a qualidade de ensino e o 
clima de aprendizagem na escola); participação (só com uma participação, tão 
informada quanto possível, de todos os intervenientes no processo, a avaliação poderá 
ter sucesso); ética (toda a avaliação que não é eticamente irrepreensível não deve ser 
consumada). 
As conceções de ensino apresentadas correspondem a modelos de avaliação diferentes. 
Podem agrupar-se em modelos de processo e modelos de produto. Os modelos de 
processo estão associados às conceções de ensino como profissão e como arte; os 
modelos de produto centram-se mais nas conceções de ensino como trabalho e oficio. 
Na prática, os modelos complementam-se e asseguram de alguma forma que a avaliação 
de professores seja mais articulada e abrangente. 
O objetivo primordial será sempre a melhoria da qualidade do ensino não só em termos 
de competências e desempenho mas também no que respeita à eficácia, isto é, que sirva 
para melhorar os resultados dos alunos.  
 
2.  Procedimento de recolha de dados para a Avaliação de Desempenho 
Docente. 
Para Fernandes (2008), os fins a que se destina a avaliação têm de ser considerados 
quando se escolhem os procedimentos de recolha de dados e o tipo de interação que o 
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avaliador vai estabelecer com o avaliado, ou seja, o design que o sistema de avaliação 
pretende assumir. 
Segundo o estudo realizado por Torrecilla (2006), conclui-se que para uma avaliação 
sumativa, com consequências sobre o salário ou promoção de professores, deve-se 
exigir que o procedimento seja objetivo e uniforme para todos, para que tenham 
igualdade de oportunidades de obterem a melhor pontuação possível e, por conseguinte, 
equidade nas oportunidades de promoção e/ou aumento salarial. Na avaliação formativa 
os procedimentos têm de se adaptar a cada docente e á sua situação particular. É 
possível dizer que dos procedimentos comummente utilizados para a obtenção de 
informação para a avaliação de desempenho docente se destacam: a observação de aulas 
entrevista e/ou questionário para os professores, apresentação de um relatório sobre a 
sua atividade na escola, questionários aos estudantes e aos familiares, testes 
padronizados, portefólios, testes de desempenho para os alunos, bem como diferentes 
procedimentos de auto-avaliação.  
 
3.  Validação social da Avaliação de Desempenho Docente. 
Em toda a literatura, podemos constatar que existe uma forte tendência internacional a 
favor da avaliação de professores, independentemente das conceções e qualquer que 
seja a ideologia. De acordo com Papagueli-Vouliouris (1999), a avaliação docente será 
um instrumento útil para a monitorização dos sistemas educativos, devendo auxiliar e 
orientar as decisões políticas. 
Internacionalmente, até finais dos anos 70, na corrente teórica mais tradicional, a 
avaliação de desempenho em geral incidiu sobretudo na aplicação de testes psicológicos 
ao avaliado, tal como são aplicados na seleção profissional. De acordo com este ponto 
de vista, a eficácia da avaliação depende fundamentalmente do grau em que se 
consigam minimizar os erros de cotação ou de classificação, de modo a poderem fazer-
se julgamentos justos acerca do avaliado (Caetano, 2008). Pensava-se na avaliação 
como um problema de medida do desempenho, avaliação meramente sumativa: 
classificar; selecionar ou certificar (Sriven, 2000). Esta avaliação é reguladora, e tem 
objetivos graduadores que pretendem distinguir o mérito dos professores competentes, 
que devem ser recompensados relativamente aos demais. Trata-se de avaliação 
orientada para a prestação de contas, para efeitos de progressão na carreira, por 
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oposição a uma avaliação orientada para a melhoria do objeto avaliado, para o 
desenvolvimento profissional, de natureza formativa. 
A partir dos anos 80 começou a destacar-se a corrente teórica que considerava a 
avaliação mais do que um problema de medida. Avaliar estava relacionado com o modo 
com o avaliador perceciona o ensino, o ser professor e a avaliação em si (Wise & 
Bemstein, 1984). 
Caetano (2008) refere que quando alguém emite um julgamento social, não está apenas 
a combinar informação com maior ou menor exatidão, mas emite-o com algum 
propósito e no âmbito das regras de interação social em que está envolvido. E, em 
última análise toda a avaliação acaba por ser um juízo de valor. A questão essencial da 
avaliação de desempenho não está no facto do julgamento traduzir realmente o 
desempenho, mas sim no facto de esse mesmo julgamento ser aceite como exprimindo o 
desempenho, isto é, ser socialmente válido. A falta de validação social tem-se assumido 
como um dos principais elementos para o insucesso da avaliação nas práticas 
organizacionais. 
Ribas (2002) diz ser importante que os professores reconheçam que o futuro das escolas 
públicas (e deles próprios) está dependente da capacidade que estas têm de demonstrar 
credibilidade perante a sociedade, isso acontece se a qualidade do ensino público for 
equiparada às outras opções e se os seus custos forem mais reduzidos. 
 
4.  A orientação para a utilidade do desenvolvimento profissional. 
O desenvolvimento profissional dos professores tem vindo a interessar a cada vez mais 
pessoas o que fomenta consideravelmente o número de estudos com esse fim. 
Ribas (2000) acredita que o objetivo principal da avaliação docente só pode ser a 
melhoria do desempenho docente. 
Simões (2000) refere que designações como “ aperfeiçoamento profissional”, 
“reciclagem”, “formação contínua e em serviço”, “desenvolvimento docente”, 
“desenvolvimento profissional”, “desenvolvimento pessoal”, incidindo sob o mesmo 
facto, dão uma ideia crescente da importância atribuída a esta perspetiva. 
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Bell & Gilbert (1994) consideram que o desenvolvimento profissional envolve a 
mudança de conceitos e de crenças relacionadas com o processo de ensino 
aprendizagem. 
Duke (1990) considera que o desenvolvimento profissional é o processo ou os processos 
através dos quais os professores competentes atingem estados mais elevados de 
competência profissional, desenvolvendo a compreensão que têm de si mesmos, do seu 
papel, do contexto, da sua ação e da respetiva carreira. 
Simões (2002) realça alguns aspetos do processo de avaliação que são associados ao 
desenvolvimento profissional dos professores: a clara definição dos padrões de 
desempenho; padrões de desempenho bem explicitados e percebidos pelos professores, 
padrões de desempenho adequados às condições existentes; utilização de observações 
formais e informais, análise dos resultados dos alunos e utilização de fontes 
diversificadas de dados. De acordo com este mesmo autor considera-se que é comum 
assumir-se que o desenvolvimento profissional dos docentes se consubstancia na 
aquisição de níveis mais elevados de competência profissional, no aprofundamento do 
conhecimento de si mesmos como pessoas, no seu papel na escola, na comunidade e no 
contexto em que se inserem e na sua carreira profissional. 
 
5.  História recente da avaliação de professores em Portugal 
A avaliação dos professores em Portugal ficou marcada, desde a expulsão dos jesuítas 
(com Marquês de Pombal), por uma tendência centralizadora, ligada a inspetores, e 
reguladora. Essa ambição do poder político encontrou grandes dificuldades de 
aplicação, derivadas de problemas estruturais do país, limitado pela falta de recursos 
financeiros e humanos para executar convenientemente a política reguladora que se 
queria implementar através de inspeções regulares. Nos períodos ditatoriais essa 
tendência centralista era ainda mais acentuada, tentando-se criar uma continuação da 
ideologia política vigente (Fernandes, 2004). 
Em Portugal, o modelo de avaliação de desempenho de professores que hoje se encontra 
em vigor, iniciou-se e vem sofrendo alterações desde a instauração da democracia no 
nosso país. Desde o 25 de Abril de 1974 prolongou-se até 1986 com características 
somente administrativas (Fernandes, 2004). Quem tivesse um certificado emitido por 
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uma instituição de ensino superior, podia lecionar. Pelo serviço prestado, o docente 
seria classificado sempre de “Bom”, exceto se tivesse algum processo disciplinar. Nesse 
ano é publicada a Lei de Bases do Sistema Educativo - Lei nº46/86, de 14 de Outubro. 
Portugal seguia a tendência internacional. Segundo Curado (2000) a avaliação docente 
inaugurou uma nova fase na vida do professor ao estipular "a vinculação da progressão 
da carreira à avaliação da sua catividade docente a nível individual e em grupo no 
estabelecimento de ensino e na comunidade" (art. 36
0
 cit. por Lemos e Carvalho, 2003, 
p.57), numa perspetiva de prestação de contas para progressão na carreira. Depois da 
publicação de referida Lei, a avaliação de desempenho docente passa a visar a melhoria 
da qualidade do ensino ministrado, através do desenvolvimento pessoal e profissional 
do docente, com o objetivo de melhorar a sua ação pedagógica e eficácia. Os princípios 
orientadores da avaliação ficam delineados no Estatuto da Carreira Docente de 1990. 
Em 1990, ano da publicação do estatuto, instalou-se o modelo que classificava os 
professores com Satisfaz, desde que não se verificassem três situações, que a acontecer 
deveria ser classificadas com Não Satisfaz, a saber: deficiente relacionamento com os 
alunos; injustificada recusa de cargos e a não conclusão das ações de formação continua 
a que o docente se encontrava obrigado. De acordo com o decreto-lei nº 139-A/1990, de 
28 de Abril, a nota de Satisfaz era atribuída pelo órgão de gestão da escola, depois da 
análise de um relatório crítico concretizado pelo docente, tendo em conta a atividade por 
este desenvolvido. Este modelo prevaleceu até 1998. 
A partir de 1998 a atribuição de Bom e Muito Bom previa a apresentação de um 
requerimento do candidato a apreciar pela comissão de avaliação do Conselho 
pedagógico (Decreto lei nº1/1998, 2 de Janeiro).  
A Lei é praticamente omissa quanto à avaliação externa ordinária. Somente em casos 
excecionais, para o bem (atribuição de menção Bom ou Muito Bom) e para o “mal” 
(atribuição de menção Não Satisfaz), a escola tem necessidade de se abrir ao exterior. 
Assim sendo, a avaliação regular da prática docente passa por um documento pessoal do 
professor, onde este apresenta uma reflexão autocrítica do seu desempenho ao órgão de 
gestão da escola em que leccionou, tendo em consideração parâmetros e critérios 
definidos na lei (art. 39
0
, cit. por Lemos e Carvalho, p. 57-60) que passo a resumir: 
serviço distribuído; relação pedagógica com os alunos; cumprimento dos núcleos 
essenciais dos programas curriculares; desempenho de cargos diretivos e pedagógicos; 
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participação em projetos e atividades desenvolvidas no âmbito da comunidade 
educativa; ações de formação frequentadas e unidades de crédito obtidas; contributos 
inovadores no processo de ensino-aprendizagem; estudos realizados e trabalhos 
publicados." 
6.  Caraterísticas gerais do modelo de avaliação de professores 
em Portugal vigente durante a realização desta investigação. 
Em 2007, ano de grandes alterações, e segundo o Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de 
Janeiro, procedeu-se à alteração ao Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e 
dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, consagrando um regime de avaliação 
de desempenho mais exigente e com maiores efeitos no desenvolvimento da carreira 
propondo-se identificar, promover e premiar o mérito e valorizar a atividade letiva. De 
acordo com o seu articulado a definição e concretização de um regime de avaliação que 
distinguisse o mérito era condição essencial para a dignificação da profissão docente e 
para a promoção da auto-estima e motivação dos professores. 
Como princípios orientadores refere, que a avaliação de desempenho do pessoal docente 
visa a melhoria dos resultados escolares dos alunos e da qualidade das aprendizagens e 
proporcionar orientações para o desenvolvimento pessoal e profissional, no quadro de 
um sistema de reconhecimento do mérito e da excelência. 
A aplicação do sistema de avaliação de desempenho, regulado no ECD (Estatuto da 
Carreira Docente) e neste decreto regulamentar, deve ainda permitir:  
a) Identificar o potencial de evolução e desenvolvimento profissional do docente;  
b) Diagnosticar as respetivas necessidades de formação, devendo estas ser consideradas 
no plano de formação anual de cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, 
sem prejuízo do direito a autoformação. 
As perspetivas de desenvolvimento profissional do docente e as exigências da função 
exercida devem estar associadas à identificação das necessidades de formação e ter em 
conta os recursos disponíveis para esse efeito. 
Em relação às dimensões da avaliação temos que, a avaliação do desempenho se 
concretiza nas seguintes dimensões: 
a) Vertente profissional e ética;  
b) Desenvolvimento do ensino e da aprendizagem; 
c) Participação na escola e relação com a comunidade escolar; 
d) Desenvolvimento e formação profissional ao longo da vida. 
19 
 
 Relativamente aos elementos de referência da avaliação. 
1 - A avaliação do desempenho tem por referência:  
a) Os objetivos e metas fixados no projeto educativo e no plano anual de atividades para 
o agrupamento de escolas ou escola não agrupada; 
b) Os indicadores de medida previamente estabelecidos pelo agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada, nomeadamente quanto ao progresso dos resultados escolares 
esperados para os alunos e a redução das taxas de abandono escolar tendo em conta o 
contexto socioeducativo. 
 Quanto a objetivos individuais temos que, os objetivos individuais são fixados, por 
acordo entre o avaliado e os avaliadores, através da apresentação de uma proposta do 
avaliado no início do período em avaliação, redigida de forma clara e rigorosa, de modo 
a aferir o contributo do docente para a concretização dos objetivos individuais.  
Os objetivos individuais são formulados tendo por referência os seguintes itens:  
a) A melhoria dos resultados escolares dos alunos;  
b) A redução do abandono escolar;  
c) A prestação de apoio à aprendizagem dos alunos incluindo aqueles com dificuldades 
de aprendizagem; 
 d) A participação nas estruturas de orientação educativa e dos órgãos de gestão do 
agrupamento ou escola não agrupada; 
e) A relação com a comunidade;  
f) A formação contínua adequada ao cumprimento de um plano individual de 
desenvolvimento profissional do docente; 
g) A participação e a dinamização: 
i) De projetos e ou atividades constantes do plano anual de atividades e dos projetos 
curriculares de turma;  
ii) De outros projetos e atividades extracurriculares.  
 
Quanto ao grau de cumprimento dos objetivos individuais temos que, em todos os 
parâmetros de avaliação em que haja lugar à fixação de objetivos individuais, o grau de 
cumprimento desses objetivos constitui referência essencial da classificação atribuída. 
No que refere a intervenientes temos: avaliado; avaliadores; comissão de coordenação 
de avaliação de desempenho. 
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Direitos e deveres do avaliado:  
1 - O docente tem direito à avaliação do seu desempenho a qual deve contribuir para o 
seu desenvolvimento profissional;  
2 - O docente tem direito a que lhe sejam garantidos os meios e condições necessários 
ao seu desempenho, em harmonia com os objetivos que tenha acordado;  
3 - Constitui dever do docente proceder à respetiva auto-avaliação como garantia do 
envolvimento ativo e responsabilização no processo avaliativo e melhorar o seu 
desempenho em função da informação recolhida durante o processo de avaliação;  
4 - É garantido ao docente o conhecimento dos objetivos, fundamentos, conteúdo e 
funcionamento do sistema de avaliação do desempenho; 
5 - É garantido ao avaliado o direito de reclamação e recurso.  
Em cada agrupamento de escolas ou escola não agrupada, são avaliadores:  
a) O coordenador do departamento curricular;  
b) O presidente do conselho executivo ou o diretor.  
Integram a comissão de coordenação da avaliação do desempenho:  
a) O presidente do conselho pedagógico do agrupamento de escolas ou escola não 
agrupada, que coordena;  
b) Quatro outros membros do mesmo conselho com a categoria de professor titular, 
designados pelo conselho pedagógico.  
A auto-avaliação tem como objetivo envolver o avaliado no processo de avaliação, de 
modo a identificar oportunidades de desenvolvimento profissional e de melhoria do 
grau de cumprimento dos objetivos fixados. 
É obrigatória e concretiza-se através do preenchimento, pelo avaliado, de uma ficha 
própria a analisar pelos avaliadores conjuntamente com aquele na entrevista individual. 
A ficha de auto-avaliação é entregue aos avaliadores em momento anterior ao 
preenchimento, por estes, das fichas de avaliação, constituindo elemento a considerar na 
avaliação de desempenho mas não sendo os seus resultados vinculativos para a 
classificação a atribuir.  
A ficha de auto-avaliação deve explicitar o contributo do docente, durante o exercício 
das suas funções, para o cumprimento dos objetivos individuais fixados, em particular 
os relativos à melhoria dos resultados escolares obtidos pelos seus alunos. 
O docente apresenta, na ficha de auto-avaliação, os seguintes elementos:  
a) Resultados do progresso de cada um dos seus alunos nos anos letivos em avaliação:  
i) Por ano, quando se trate da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico;  
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ii) Por disciplina, quando se trate dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino 
secundário;  
b) A evolução dos resultados dos seus alunos face à evolução média dos resultados:  
i) Dos alunos daquele ano de escolaridade ou daquela disciplina naquele agrupamento 
de escolas ou escola não agrupada;  
ii) Dos mesmos alunos no conjunto das outras disciplinas da turma no caso de alunos do 
2.º e 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário;  
c) Resultados dos seus alunos nas provas de avaliação externa, tendo presente a 
diferença entre as classificações internas e externas. 
Além dos referidos, pode o docente apresentar outros elementos, designadamente que 
permitam comprovar o seu contributo para o progresso dos resultados escolares dos 
alunos, a redução das taxas de abandono escolar e a apreciação do respetivo contexto 
socioeducativo.  
A avaliação realizada pelo coordenador do departamento curricular  
pondera o envolvimento e a qualidade científico-pedagógica do docente, com base na 
apreciação dos seguintes parâmetros classificativos:  
a) Preparação e organização das atividades letivas; 
b) Realização das atividades letivas;  
c) Relação pedagógica com os alunos; 
d) Processo de avaliação das aprendizagens dos alunos. 
Na avaliação efetuada pelo órgão de direção executiva os indicadores de classificação 
ponderam o seguinte: 
a) Nível de assiduidade - aprecia a diferença entre o número global de aulas 
previstas e o número de aulas ministradas; 
b) Serviço distribuído - aprecia o grau de cumprimento do serviço letivo e não 
letivo atribuído ao docente, tendo por referência os prazos e objetivos fixados 
para a sua prossecução;  
c) Progresso dos resultados escolares esperados para os alunos e redução das taxas 
de abandono escolar, tendo em conta o contexto socioeducativo - aprecia os dados 
apresentados pelo docente na ficha de auto-avaliação os quais são objeto de validação 
pelos avaliadores; 
d) Participação dos docentes no agrupamento ou escola não agrupada - assenta na 
valorização dos seguintes fatores: 
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i) Número de atividades constantes do projeto curricular de turma e do plano anual de 
atividades que foram distribuídas ao docente em cada ano letivo e em que o mesmo 
participou; 
ii) Qualidade e importância da intervenção do docente para o cumprimento dos 
objetivos prosseguidos;  
e) Ações de formação contínua - aprecia, tendo em conta a classificação e o 
número de créditos obtidos: 
- As ações de formação contínua que incidam sobre conteúdos de natureza científico-
didática com estreita ligação à matéria curricular que lecionam; 
 - As ações de formação contínua relacionadas com as necessidades do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada definidas no respetivo projeto educativo ou plano de 
atividades; 
f) Exercício de outros cargos ou funções de natureza pedagógica - aprecia o grau de 
cumprimento dos objetivos predefinidos para o desempenho de cargos ou atividades de 
coordenação nas estruturas de orientação educativa e de supervisão pedagógica, ou na 
coordenação de projetos, previstos na lei ou no regulamento interno do agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada;  
g) Dinamização de projetos de investigação, desenvolvimento e inovação educativa - 
aprecia os projetos propostos pelo docente e pelo respetivo agrupamento de escolas ou 
escola não agrupada, tendo por referência os seguintes indicadores. 
i) Grau de cumprimento dos objetivos previamente fixados; 
ii) Avaliação do desempenho do docente no desenvolvimento do projeto.  
A classificação atribuída pelas entidades formadoras às ações de formação contínua é 
adaptada à escala prevista no n.º 2 do artigo 46.º do ECD.  
A apreciação dos pais e encarregados de educação, prevista na alínea h) do n.º 2 do 
artigo 45.º do ECD depende da concordância do docente e é promovida nos termos a 
definir no regulamento interno do agrupamento de escolas ou escola não agrupada.  
O resultado final da avaliação do docente corresponde à classificação média das 
pontuações finais obtidas em cada uma das fichas de avaliação, e é expresso nas 
seguintes menções qualitativas:  
Excelente - correspondendo a avaliação final de 9 a 10 valores;  
Muito bom - de 8 a 8,9 valores;  
Bom - de 6,5 a 7,9 valores;  
Regular - de 5 a 6,4 valores; 
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Insuficiente - de 1 a 4,9 valores. 
As menções qualitativas referidas correspondem ao grau de cumprimento dos objetivos 
fixados e ao nível de competência demonstrada na sua concretização, tendo em conta os 
princípios orientadores que forem formulados pelo conselho científico para a avaliação 
de professores para a definição dos respetivos padrões.  
A diferenciação dos desempenhos é garantida pela fixação de percentagens máximas 
para a atribuição das classificações de Muito bom e Excelente, por agrupamento de 
escolas ou escola não agrupada, mediante despacho conjunto dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas da educação e da Administração Pública, as quais terão 
obrigatoriamente por referência os resultados obtidos na respetiva avaliação externa.  
A atribuição da menção qualitativa de Excelente fica, em qualquer caso, dependente do 
cumprimento de 100 % do serviço letivo distribuído em cada um dos anos escolares a 
que se reporta o período em avaliação. 
A entrevista individual dos avaliadores com o respetivo avaliado tem por objetivo dar 
conhecimento da proposta de avaliação e proporcionar a oportunidade da sua apreciação 
conjunta, bem como a análise da ficha de auto-avaliação.  
O Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de Janeiro, regulamentou o Estatuto da 
Carreira Docente no que se refere ao sistema de avaliação de desempenho do pessoal 
docente da educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário, estabelecendo 
também as normas relativas ao regime transitório para a sua aplicação no ano escolar de 
2007 -2008.  
Durante o ano escolar de 2007-2008 os agrupamentos de escolas e escolas não 
agrupadas prosseguem e desenvolvem as ações consideradas necessárias à plena 
aplicação do sistema de avaliação de desempenho, tal como previsto no Estatuto da 
Carreira Docente e no Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de Janeiro, 
nomeadamente através da alteração dos respetivos projetos educativos para a fixação de 
objetivos e metas, da fixação dos indicadores de medida e do estabelecimento do 
calendário anual de desenvolvimento do processo de avaliação. 
Relativamente aos docentes que no ano escolar de 2007 -2008 necessitam da atribuição 
da avaliação de desempenho para efeito de progressão na estrutura de 
carreira ou para o efeito da renovação ou celebração de novo contrato, o órgão de 
direção executiva procede à aplicação de um procedimento de avaliação simplificado 
que inclui o seguinte: 
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a) A ficha de auto-avaliação; 
b) A avaliação dos seguintes parâmetros pertencentes à avaliação efetuada pelo 
órgão de direção executiva: 
i) Nível de assiduidade; 
ii) Cumprimento do serviço distribuído; 
iii) Ações de formação contínua. 
São dadas as seguintes garantias aos avaliados:  
- Os efeitos da atribuição das menções qualitativas de Regular e Insuficiente na primeira 
avaliação realizada durante os anos escolares de 2007-2008 e 2008-2009 ficam 
condicionados ao resultado de nova avaliação de desempenho a realizar no ano escolar 
imediatamente seguinte. 
 - No caso dos docentes que, nos termos das regras sobre periodicidade da avaliação de 
desempenho, devam ser classificados apenas bienalmente, a nova avaliação 
referida no número anterior tem carácter intercalar, não dispensando a realização da 
avaliação e a atribuição de uma menção qualitativa no ano escolar subsequente. 
 - A avaliação intercalar referida no observa todas as regras e procedimentos constantes 
do regime definido no Decreto Regulamentar n.º 2/2008, de 10 de Janeiro, produzindo 
todos os efeitos previstos na lei relativamente ao período avaliado e ainda os 
estabelecidos nos números seguintes. 
 - Se da nova avaliação resultar a atribuição de uma menção qualitativa igual ou 
superior a Bom não se aplicam os efeitos decorrentes da atribuição das menções 
qualitativas de Regular e Insuficiente e aquela menção prevalece e substitui a primitiva 
menção qualitativa atribuída, com todos os efeitos 
decorrentes da sua atribuição, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 
 - A atribuição da menção qualitativa de Regular e Insuficiente na primeira avaliação 
realizada nos anos escolares de 2007-2008 e 2008-2009 produz unicamente 
os seguintes efeitos: 
a) A atribuição da menção qualitativa de Insuficiente implica: 
i) A não renovação do contrato; 
ii) A não contabilização do tempo de serviço.  
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b) A atribuição da menção qualitativa de Regular implica: 
i) A renovação do contrato. 
ii) A contabilização do tempo de serviço.  
Portanto em 2007-2008 formalizaram-se uma série de situações, o que burocratizou o 
processo de avaliação de professores em Portugal. Perante tal dispositivo de avaliação 
os professores dividiram-se. Uns viram nesse modelo a possibilidade de progredir mais 
rapidamente, pois este valorizava o seu trabalho. Outros sentindo que estavam a ser 
ultrapassados, revoltaram-se. Acontece que as progressões na carreira foram 
congeladas, o que fez com que os que eram a favor do modelo ficassem também contra. 
A avaliação não está a cumprir uma (a principal, na opinião de alguns) das suas 
múltiplas funções. 
6.1 A versão actual do modelo de avaliação de professores em 
Portugal ( o descrito anteriormente, mas simplificado). 
Neste momento temos um modelo de avaliação docente simplificado (pois o geral 
encontra-se em standby). regulamentado pelo Decreto regulamentar nº26/2012 de 21 de 
Fevereiro, que se tentou resumir na Tabela 1. 
Para os docentes dos Quadros os resultados da avaliação não têm efeitos na graduação 
profissional. Os ciclos de avaliação coincidem com o período correspondente aos 
escalões da carreira docente. Para os docentes contratados o Bom e o Muito Bom 
acrescem um valor na graduação profissional (não podem solicitar excelente). O tempo 
de serviço é contado para efeitos de concurso e progressão na carreira.  
O relatório de auto-avaliação só pode ter no máximo 3 páginas sem anexos. Para a 
obtenção de Muito Bom não é necessário aulas assistidas. 
Dimensões da avaliação: 
a) Científica e pedagógica; 
b) Participação na escola e relação com a comunidade; 
c) Formação contínua e desenvolvimento profissional. 
Elementos de referência da avaliação: 
a) Os objetivos e as metas fixadas no Projeto Educativo do agrupamento; 
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b)  Os parâmetros estabelecidos para cada uma das dimensões aprovados em 
Conselho Pedagógico. 
A avaliação externa centra-se na dimensão científica e pedagógica e realiza-se através 
da observação de aulas por avaliadores externos.  
Tabela 1- Avaliação externa do desempenho docente segundo o Decreto regulamentar nº26/2012 de 21 de 
Fevereiro. 
 * A observação de aulas corresponde a um período de 180 min. Distribuídos pelo 
menos por 2 momentos, num dos 2 últimos anos escolares anteriores ao fim de cada 
ciclo de avaliação. 
A avaliação interna é efetuada pelo agrupamento e realiza-se em todos os escalões. 
  
Avaliador externa Requisitos do avaliador 
externo 
O que avalia Observação de aulas 
obrigatória 
* 
Integra uma bolsa 
de avaliadores 
constituída por 
docentes de todos 
os grupos de 
recrutamento. 
Estar integrado em 
escalão igual ou superior 
ao do avaliado; 
Pertencer ao mesmo 
grupo de recrutamento; 
Ser titular de formação 
em avaliação de 
desempenho ou 








Docentes em período 
probatório; 
Docentes integrados 
no 2º e 4º escalão; 
Docentes que 
pretendam a 
atribuição de menção 
de excelente; 
Docentes que 
obtenham a menção 
de insuficiente.  
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Tabela 2- Avaliação interna do desempenho docente segundo o Decreto regulamentar nº26/2012 de 21 de 
Fevereiro. 
Avaliador interno Requisitos do avaliador interno O que avalia 
Coordenador de 
departamento curricular ou 
quem este designar. 
Estar integrado em escalão igual ou 
superior ao do avaliado; 
Pertencer ao mesmo grupo de 
recrutamento. 
Ser titular de formação em avaliação de 
desempenho ou supervisão pedagógica 
ou deter experiencia profissional em 
supervisão pedagógica; 
Na impossibilidade de aplicação dos 
critérios acima expostos não há lugar à 
designação. 
O projeto docente 
(caráter opcional, 
máximo 2 páginas); 
Documento do 








O relatório de auto-avaliação é um documento anual de reflexão sobre a atividade 
desenvolvida, com um máximo de tês páginas, sem anexos incidindo sobre os seguintes 
elementos: a) prática letiva; b) atividades promovidas; c) análise dos resultados obtidos 
pelos alunos; d) contributo para os objetivos e metas fixadas no Projeto Educativo e) 
formação realizada e o seu contributo par a melhoria da ação educativa. Segundo 
Fernandes (2008), a avaliação de docentes, nos últimos 30 anos, tem vindo a originar 
um interesse crescente junto dos mais diversos setores: políticos, científicos, 
profissionais e económicos. O autor acredita que o fundamental de qualquer sistema de 
avaliação reside: na compreensão das questões teóricas que o fundamentam, nas 
conceções e visões do mundo, de escola, de aprendizagem e de ensino que o sustentam; 
dos valores e da ética que o orientam e também das políticas que o motivam. 
A disputa e a pressão internacional, assim como o desenvolvimento tecnológico atual 
apelam para a apresentação de novas ideias, modificações e intervenções. Então os 
docentes encontram-se debaixo de pressão crescente tendo em vista a melhoria do seu 
desempenho com o objetivo de se adaptarem às novas exigências (para prepararem os 
alunos, para o País subir nos rankings e formar bons profissionais para aumentar a 
competitividade do País), podendo a avaliação, nessa medida, ajudar-nos. É no entanto 
necessário desenvolver um sistema de avaliação válido, e bem fundamentado.  
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7.  Controvérsias e dificuldades levantadas pela Avaliação De Desempenho 
Docente em Portugal. 
Os professores não têm sido recetivos à avaliação de desempenho. Fernandes (2008) 
acredita que esta falta de recetividade está na base do fracasso do modelo. As provas 
externas, a avaliação por Presidentes do Conselho Executivo, Coordenadores de 
Departamento e outros intervenientes, podem suscitar um conjunto de reações de 
desconfiança. Existe ainda um descontentamento e uma tensão muito elevados, 
decorrentes do facto de que as progressões na carreira terem estado congeladas e de a 
avaliação docente não alterar esta realidade. De resto, regista-se a ideia de que a 
avaliação vem tornar a progressão mais difícil e está associada a um processo de 
constranger a progressão (Nunes e Rodrigues 2011). Este ambiente menos positivo, que 
se vive na maioria das escolas, é agravado por uma dificuldade de relação que se 
observa entre os diversos intervenientes. Os avaliadores estão no cerne de toda a 
problemática, na medida em que os avaliados têm a ideia de que a preparação dos 
colegas avaliadores é fraca. Ideia que segundo Fernandes (2008), é bem plausível.  
 
8.  Breve panorâmica sobre a Avaliação De Desempenho Docente em 
alguns países da Europa, América e Ásia. 
  
Neste capítulo expõem-se algumas das realidades de outros países, relativamente aos 
seus sistemas de ensino e, em particular, à forma como se processa a avaliação do 
desempenho docente: Finlândia, França, Reino Unido, EUA, e Japão.   
8.1. Finlândia: Um sistema educativo e uma avaliação de professores focado na 
melhoria. 
A inevitável Finlândia é atualmente vista por muitos como uma espécie de paradigma 
europeu que entusiasma educadores, cientistas sociais e políticos, pelo sucesso do seu 
sistema educativo, a vários níveis, e pela rapidez com que corrigiu as suas falhas, 
assimetrias e fracassos que ainda se faziam sentir no início da década de 90. Na 
Finlândia a prática avaliativa dos docentes está bem enraizada no espírito dos 
professores, que colaboram voluntariamente em todo o processo, considerando-o útil e 
profícuo para o sistema educativo. 
29 
 
Atente-se em breves linhas, na caracterização deste país, geograficamente distante, mas 
sempre presente nos jornais, televisão e outros meios de comunicação, em particular 
quando se fala de Educação e sistemas de ensino exemplares. 
Se todos os países, bem como a sua população, cultura e modo de vida não podem 
deixar de ser moldados pela sua localização geográfica, a Finlândia não é, de modo 
algum, exceção. A sua condição de país nórdico e a sua localização entre o Ocidente e o 
Leste marcaram desde sempre a mentalidade e história finlandesas. Ainda que os 
finlandeses não hesitem em identificar-se com a cultura ocidental, o estilo de vida deste 
povo foi, sem dúvida nenhuma, enriquecido pela sua proximidade com a Rússia. Hoje a 
Finlândia é uma república parlamentar baseada num sistema político multipartidário. O 
país está dividido em Províncias (administradas pelo Estado) e Municípios (com 
poderes de governação local). Os Municípios cobram os seus impostos, gerem os 
assuntos económicos e mantém a ordem pública. Ao nível do sector económico, o 
desenvolvimento de uma economia de mercado, aliás bastante complexa, surgiu no final 
da 2ª Guerra Mundial, de um modo particularmente rápido. Além da indústria da 
madeira, houve um incremento significativo em sectores como a metalurgia, a química e 
a indústria de construção que, no seu conjunto, constituíram os principais motores de 
prosperidade do país (Rocha, 1999). 
A reorganização intensa ocorrida na economia teve, como consequência, o facto de 
cerca de dois terços da riqueza total do país passarem a ser produzidos pelo sector 
terciário. Algumas áreas da economia conheceram também um crescimento grandioso 
nos últimos anos, principalmente no que diz respeito às novas tecnologias - a Finlândia 
é hoje um líder mundial no que toca ao desenvolvimento dos telemóveis e redes de 
comunicação sem fios. 
Nos dias de hoje, tal como na generalidade da Europa, o mais sério problema a 
perturbar a economia finlandesa é, sem dúvida, o desemprego. Em 1990, a taxa de 
desemprego era apenas de 3,4%, mas triplicou em 1999, para atingir os 10%. 
Atualmente ronda os 8%. Após um longo período de negociações relativas ao processo 
de integração europeia, a Finlândia entregou, em 1992, o seu pedido de adesão, 
tornando-se, três anos depois, em 1995, membro de pleno direito da União Europeia. 
Pertence à Organização das Nações Unidas, desde 1955 e tem participado em muitas 
operações de manutenção de paz no âmbito daquela organização. Devido aos cortes 
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orçamentais nas despesas públicas do país, a partir de 1990, o Governo viu-se obrigado 
a reduzir a sua contribuição para a cooperação e desenvolvimento, de 0,7% do PIB para 
0,3%. 
Relativamente ao seu sistema de Ensino, é impossível não o assumir como uma 
referência. Deve ser um exemplo para todos os países europeus, e não só. O seu nível de 
literacia ascende, virtualmente, aos 100%. Curiosamente, a organização formal do seu 
sistema de ensino apresenta algumas semelhanças com a realidade portuguesa. Contudo, 
o grau de eficácia do sistema de ensino finlandês é bastante mais elevado, sendo que 
56% da população, acima dos 15 anos, completa o ensino secundário. Assim sendo, não 
é o especto formal do sistema de ensino finlandês que o torna um exemplo a este nível e 
que justifica o crescente número de estudantes estrangeiros que procuram as suas 
instituições. As políticas educativas e o grau de comprometimento estatal para com a 
educação da população são fulcrais para o grau de eficácia do sistema educativo 
finlandês. Estamos perante um dos países com a taxa mais alta de dinheiros públicos 
investidos na educação e formação. 
Em traços gerais, o seu sistema educativo agrupa a escolaridade obrigatória, o ensino 
secundário geral e profissional, o ensino superior e a educação de adultos. A 
escolaridade obrigatória consiste num programa educacional de 9 anos para todas as 
crianças em idade escolar que se inicia aos sete anos. O ensino secundário está dividido 
entre as escolas secundárias gerais (três anos, que acabam com a realização de um 
exame) e as escolas profissionais (três anos, que conferem habilitações profissionais 
básicas). Relativamente ao Ensino Superior, ele está assegurado, em 2005, por 20 
universidades e 33 institutos politécnicos. Atualmente as escolas profissionais têm ainda 
programas de estudo que conferem aos estudantes uma qualificação profissional 
superior, no entanto, a tendência é para que este sistema seja progressivamente 
desmantelado, passando estes cursos a ser, única e exclusivamente, da competência dos 
Institutos Politécnicos (Azevedo, 2000). 
Uma das características do sistema educativo finlandês é a aposta cada vez maior na 
educação ao longo da vida. Todas as universidades finlandesas têm neste momento um 
centro de formação contínua, que gere cursos de formação profissional, e universidades 
abertas. Este tipo de formação profissional não confere nenhum grau específico, no 
entanto, a atualização de conhecimentos que este tipo de curso permite, bem como os 
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diplomas que são entregues aos estudantes, são amplamente valorizados pelos 
empregadores. Ao nível do ensino superior, assiste-se a um crescente empenho no 
fortalecimento das relações com o exterior, nomeadamente com os países da União 
Europeia, da qual a Finlândia faz parte desde 1995. Aliás, ainda antes da adesão plena, 
os finlandeses participavam (desde 1990) em Programas Comunitários para a Educação 
e Formação Profissional, sendo a sua participação nos Programas Sócrates e Leonardo 
da Vinci as manifestações mais claras deste envolvimento. No entanto, não podemos 
deixar de relevar que os laços mais fortes de cooperação a este nível (e outros) se 
verificam com os países nórdicos, através do Programa Nordplus. Há ainda outro 
especto que convém salientar relativamente à aposta da Finlândia na internacionalização 
da educação e que diz respeito ao número crescente de programas de estudo totalmente 
lecionados em Inglês. De facto, isto não pode deixar de acontecer quando um país com 
uma das línguas menos faladas da Europa pensa em apostar seriamente na 
internacionalização da sua educação. 
É o Parlamento finlandês que aprova as leis relativas ao sistema de ensino e decide 
sobre os princípios gerais da política de educação. O Governo e o Ministério da 
Educação estão encarregados de implementar estes princípios ao nível central. Em todas 
as questões que digam respeito à escolaridade obrigatória, ao ensino secundário, às 
instituições de formação profissional e à educação de adultos, o Ministério é 
aconselhado pelo Conselho Nacional de Educação. Quase todas as instituições públicas 
(financiadas pelo Governo), desde o ensino primário ao ensino superior, são controladas 
pelo Ministério da Educação. A maior parte das instituições de ensino privadas são de 
formação profissional, no entanto, elas têm também uma parte considerável de 
financiamento público e estão, igualmente, sujeitas a controlo por parte do Governo. As 
universidades são financiadas diretamente através do Orçamento de Estado, enquanto o 
financiamento das outras instituições provém essencialmente das Autoridades locais tal 
como em outros países nórdicos, como por exemplo a Suécia (Rocha, 1999). 
Sendo um país bilingue, existe formação em finlandês e em sueco em todos os níveis de 
ensino. O fenómeno da internacionalização reforçou a necessidade de se apostar no 
desenvolvimento do ensino do inglês em todos os níveis de ensino. Em síntese o estado 
finlandês aposta forte na educação e formação. 
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Para a consecução desses objetivos, o Ensino Superior passa a ser uma forte 
componente a desenvolver neste sistema. Todas as reformas propostas pelo Governo 
relativamente ao Ensino Superior têm sido determinadas por questões que não afetam 
apenas a Finlândia, mas que se fazem sentir um pouco por toda a Europa, e entre as 
quais se destacam a necessidade de investir na investigação em determinados sectores 
chave, de adaptação das instituições às constantes mudanças no mercado de trabalho e 
de tornar o financiamento das instituições cada vez mais racional. Nos finais de 1995, o 
Governo, ao definir as linhas gerais de ação para o sistema educativo até ao ano 2000, 
"manifestou a intenção de apostar na Educação e na Investigação, considerando-as 
como cruciais para a estratégia global do país, cujos objetivos máximos são o bem-estar 
dos cidadãos, a promoção da diversidade cultural, o desenvolvimento sustentável e a 
prosperidade" (Idem, p.6). Os grandes objetivos para os próximos anos, tal como foram 
definidos pelo Governo para este nível de ensino (Ensino Superior), são a promoção da 
qualidade, a igualdade de oportunidades e a educação ao longo da vida. No campo da 
investigação a grande aposta será também a qualidade, a ética, a liberdade de 
investigação e o equilíbrio entre a investigação pura e a investigação aplicada. 
Ao nível da avaliação do desempenho docente os princípios orientadores são os 
mesmos: rigor; qualidade; ética; participação; formação e investimento público. 
Segundo Andreia Lobo (2006), a prática avaliativa está bem enraizada no espírito dos 
professores que colaboram voluntariamente em todo o processo, considerando-o útil e 
profícuo para o sistema educativo. Segundo esta autora (idem, p.22) a avaliação dos 
professores processa-se do seguinte modo: o reitor do estabelecimento de ensino é 
sempre o líder pedagógico da instituição que dirige, daí que seja ele o responsável quer 
pela instrução dada, quer pelo corpo docente. Os professores estão conscientes das suas 
responsabilidades e recetivos à avaliação. Uma formação inicial de excelente qualidade, 
consolidada por uma formação contínua que procura simultaneamente adequar a prática 
docente à realidade, sempre em constante mutação, e a correção ou aperfeiçoamento 
dessa mesma prática, nas componentes letiva e não letiva, constituem uma garantia 
segura de bons desempenhos por parte dos professores. Talvez por isso, não exista atrito 
relativamente à avaliação. Os professores estão bem preparados para as exigências da 
sua profissão. O estabelecimento de objetivos, no início de cada ano letivo, para cada 
escola, para cada professor, para cada turma, para cada aluno, são os critérios basilares 
deste sistema de avaliação que, de forma intercalar e, por fim, no término do ano letivo 
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faz um balanço dos resultados obtidos e confronta-os com os propósitos estabelecidos à 
priori. 
Na Finlândia não é comum existirem incentivos adicionais, quer em termos monetários, 
quer a nível de progressão da carreira, pela obtenção de bons desempenhos ao cumprir 
ou exceder os objetivos pré estabelecidos para cada ano letivo. A persecução dessas 
metas são consideradas normais e a satisfação pessoal e profissional pelo dever 
cumprido é suficiente. O inverso, ou seja, o ficar aquém do expectável, raramente 
determina qualquer tipo de penalização para o professor ou para a escola. A única 
obrigação da equipa de professores que não conseguiu obter os resultados desejados é a 
análise rigorosa e consequente do processo, agentes, meios, conteúdos programáticos e 
experiências de aprendizagem que não produziram os efeitos pretendidos. Essa 
apreciação é feita anualmente e não envolve qualquer elemento externo à escola. Como 
salienta Paiva da Rocha (1999, p.106), é comum nos países nórdicos a participação 
ativa de vários elementos da comunidade escolar neste debate analítico e reflexivo: 
"qualquer investigação deve começar por um diagnóstico da situação, a prática do 
trabalho cooperativo e o hábito da discussão entre alunos, professores, e entre uns e 
outros." Esta prática costuma ser suficiente, porém, se os insucessos se repetirem 
insistentemente, as Autoridades Locais têm a obrigação de intervir junto do Conselho da 
Escola, liderado pelo reitor, que deverá prestar todos os esclarecimentos relativamente 
ao suposto fracasso do Projeto Educativo da sua escola, no que concerne ao produto 
final, ou seja, os resultados escolares dos alunos. Se dessa intervenção externa 
resultarem conclusões que apontem para uma responsabilização direta de um, ou mais 
professores, no insucesso do plano pré estabelecido, poderão advir consequências para 
os docentes que passam, quase sempre, pelo incremento da sua formação contínua nas 
áreas em que este demonstre alguma lacuna. Em última instância também pode 
verificar-se a necessidade de reconversão do docente para outras tarefas no âmbito do 
ensino, mas não é muito comum. Mais invulgar ainda é a exoneração ou a reforma 
compulsiva.  
Em síntese, e como salienta Joaquim Azevedo (2000, p.254), "a avaliação do 
desempenho docente é mais um elemento do eficaz sistema de ensino finlandês que 
tenta compatibilizar-se com as necessidades do mercado de trabalho", de forma a 
combater o flagelo do desemprego e promover um ensino integrado na realidade 
económica e social do país. Aparentemente, e até ao momento, o modelo preconizado e 
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os resultados obtidos são excelentes, constituindo em muitos casos um paradigma em 
que muitos procuram inspiração. 
8.2. França: uma avaliação contextualizada num sistema que procura 
combater a centralização. 
A França, berço de grandes pedagogos, é considerada por muitos a fonte inspiradora das 
grandes correntes da pedagogia e da educação moderna, um país de vanguarda em 
vários aspetos no que diz respeito à educação, apesar da concorrência cerrada de outros 
países. 
Qual era então em 2005 (há 7 anos) a realidade francesa relativamente à avaliação dos 
professores? Em traços gerais podemos resumir do seguinte modo as suas linhas 
orientadoras: 
- O trabalho do professor deve orientar-se segundo o contexto educativo em que se 
insere. Após uma auto-análise das escolas, construída através de vários contributos 
(relatórios de professores; inspetores; opiniões de pais e alunos entre outros pareceres e 
diagnósticos), o docente deverá enquadrar a sua ação segundo o projeto educativo da 
sua escola, estabelecendo objetivos profissionais em consonância, que deverão receber o 
aval dos «Chefes de Estabelecimento» (Paiva da Rocha, 1999, p.116); 
- Em caso de problemas verificados ao nível do desempenho dos professores de 
determinada escola, no que se refere à resposta dada à especificidade do quotidiano 
escolar, das turmas e dos alunos, a escola deverá convidar o professor, esgotados os 
procedimentos habituais do trabalho em equipa no seio da escola, a realizar a formação 
acrescida que lhe permitirá melhorar as suas performances (Azevedo, 2000); 
- De qualquer modo, tendo em consideração as alterações profundas que se têm tentado 
implementar no sistema de ensino francês a partir de 1992, tornando-o mais adaptado às 
necessidades do mercado de trabalho, atendendo às alterações ao nível das vias de 
ensino, currículos, sistemas de avaliação e metodologias de ensino aprendizagem, os 
professores têm que desenvolver, de uma forma constante e sistémica, uma formação 
contínua, permitindo-lhes manterem-se atualizados às transformações em curso (idem); 
- De resto, segundo Philippe Perrenoud, numa entrevista à revista "Nova Escola" (n° 
135, S. Paulo, Setembro, 2000), o professor deve ser avaliado tendo em atenção a sua 
adaptação às novas correntes pedagógicas que privilegiam o desenvolvimento de 
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competências nos alunos. Assim, o melhor que o professor tem a fazer para aplicar 
corretamente a nova pedagogia é reduzir o peso dos conteúdos disciplinares em 
contraposição com um enfoque especial numa avaliação formativa e certificativa que 
promova as competências desejadas. Para isso, tem que trabalhar convenientemente 
partindo da problematização do real e da pedagogia de projeto, em bases cooperativas e 
não diretivas. Nestes termos, o bom professor é aquele que promove as auto-
aprendizagens consequentes, por parte dos alunos, e não fica preso ao cumprimento dos 
programas curriculares. Para Perrenoud (idem), outros critérios essenciais, para apreciar 
o trabalho docente são a sua postura reflexiva e de auto-avaliação; a capacidade de 
inovar e trocar experiências em grupo (estes princípios orientadores são a base da auto-
avaliação do professor no seu relatório, na parte relativa à sua catividade letiva); 
- Outros itens considerados essenciais na avaliação do professor francês são: 
Assiduidade por parte do professor (Pacheco, 1999); 
Integração na comunidade educativa, na relação com colegas; pais e alunos, entre outros 
(Carlinda Leite, 2001); 
Orientar projetos e dominar as suas diferentes etapas (Perrenoud, 2000); 
Promover o desenvolvimento de competências e saber avaliar a sua aplicação (Barreira 
e Moreira, 2004); 
A França, conservadora de um sistema de ensino submetido ao controle dominante do 
Estado, em que preserva atribuições fundamentais na definição e na aplicação da 
política educacional, dos programas nacionais de ensino, do recrutamento dos 
professores, da sua formação e correspondente remuneração. Está neste momento a 
viver uma reforma que tenta conciliar centralismo tradicional e autonomia balizada. 
Termino a análise do caso francês mostrando o eterno dilema em que vive este país e a 
maioria dos países desenvolvidos, quando constatam um desenvolvimento em massa do 
ensino, que abrange cada vez mais jovens e, ao mesmo tempo, a sua deficiente 
preparação no final do percurso escolar, com um conjunto de conhecimentos, 
habilitações, capacidades e competências muitas vezes desajustadas com as 
necessidades do mundo real, fora do círculo escolar. A este propósito cito as palavras de 
Christian Baudelot e Roger Establet (1994, p.51) estudiosos do problema em apreço: 
"Aumenta o número de diplomados. Pode-se, sempre, sustentar que isto não é 
um progresso: se há tantos novos diplomados é porque se multiplicam os títulos 
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escolares e porque se adjudicam com facilidade títulos (...) a qualquer um. O 
tema da inflação e da desvalorização dos diplomas encontra-se aí pronto para 
acudir ao lamento secular sobre a descida do nível escolar." 
Em síntese, da França surge um diagnóstico pouco otimista. Neste contexto, a avaliação 
do desempenho docente pode dar um enorme auxílio para a melhoria do sistema 
educativo. 
 
8.3. Reino Unido: uma avaliação dominada por avaliadores externos 
- O Reino Unido inscreve-se num percurso inverso ao da França. No Reino Unido, 
outrora um paradigma de autonomia, está a verificar-se uma inflexão, assumindo-se 
medidas de carácter centralista e inspetivo, aumentando progressivamente a intervenção 
do Estado e da administração Central.  
Nitidamente, o Reino Unido está numa fase de transição entre uma fórmula que 
promovia a autonomia plena, através de uma auto-avaliação reflexiva dos docentes e 
uma crescente centralização, que impõe orientações e diretrizes uniformizadoras e uma 
valorização do papel dos agentes externos no processo de avaliação, sejam eles os 
gestores escolares e/ou os inspetores educativos locais ou centrais, respetivamente 
dependentes das Autoridades Educativas Locais ou do poder central. Estes últimos 
denominados "Inspetores de Sua Majestade" (Rocha, 1999) dependentes da 
administração central. Segundo Tim Key (2002, p.51), o seu número nunca foi muito 
elevado, mas a sua ação desde sempre foi muito eficiente, funcionando como um dos 
elementos reguladores do sistema educativo. 
Com a nova política centralizadora, os inspetores ganham uma importância ainda maior 
e poderes acrescidos relativamente à observação da prática docente, podendo mesmo 
emitir pareceres vinculativos sobre os professores. Integrados no OFSTED (Gabinete de 
Normas para a Educação) criado pelo ministério da Educação em 1992, os Inspetores de 
sua Majestade influenciam em muito a política educativa do Reino Unido, e em 
particular a ação docente, com as suas inspeções regulares às escolas (nas quais se 
incluem os professores), em que elaboram relatórios detalhados sobre o seu 
funcionamento incluindo os registos sobre a observação da prática letiva dos 
professores e o seu envolvimento nas atividades extracurriculares. 
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8.4. E.U.A: Uma avaliação excessivamente dependente dos diretores 
escolares. 
Os Estados Unidos da América, a grande potência mundial do momento, constitui uma 
realidade multifacetada, devido a ser um Estado Federal, apesar de conseguir 
estabelecer uma certa unidade de pensamento e ação política no âmbito educativo. Além 
disso, foi um dos pioneiros, em conjunto com o Canadá, a proceder a uma avaliação 
sistematizada do seu sistema de ensino, incluindo a avaliação das escolas e do 
desempenho do seu corpo docente na década de 70. Nos E.U.A., o diretor da escola tem 
um papel primordial na avaliação do professor. Todavia, e perante a crise do sistema 
educativo norte-americano, estão a tentar implementar um modelo que englobe outros 
agentes e outros critérios. Apesar do seu sistema político facultar grande autonomia a 
cada Estado, Peterson (1995) conseguiu discernir um conjunto de orientações 
congregadoras que deveriam nortear a prática avaliativa do desempenho docente e 
compara-as com a realidade concreta, verificada na esmagadora maioria das escolas 
norte-americanas. José A. Pacheco e Maria A. Flores estudaram a situação e as 
conclusões de Peterson, resumindo-as da seguinte forma, através da comparação entre o 
plano teórico ideal e a prática real (1999, p.169-170): 
“1º - Enfatizar a função da avaliação do professor utilizando documentação e 
registos de boas práticas de ensino já existentes. 
Se a prática consiste em sugerir melhorias futuras, a avaliação procura no 
presente que o professor confronte as suas práticas com aquelas que são 
consideradas positivas ou paradigmáticas. 
2º- Utilizar boas razões para avaliar. 
As razões frequentemente apresentadas na maioria das políticas de avaliação dos 
professores prendem-se com a melhoria do ensino e com o desempenho mínimo 
para a progressão na carreira. 
3º- Colocar o professor no centro da atividade de avaliação. 
Na maioria dos sistemas, a avaliação é responsabilidade de alguém externo que 
verifica o desempenho docente através de uma lista de indicadores. Pelo 
contrário, esta orientação reforça o papel ativo do professor no processo de 
avaliação mediante o desenvolvimento de mecanismos de auto-reflexão. 




Na prática, a avaliação traduz-se num relatório de um único administrador e não 
em julgamentos provenientes de diversos avaliadores que, desse modo, poderão 
conduzir ao reconhecimento externo de um trabalho positivo. 
5º- Limitar o julgamento do gestor na avaliação. 
Na prática, a administração (inspetores, responsáveis por órgãos de gestão) 
assume e esgota as tarefas de avaliação que menos a motiva. 
6º - Utilizar diversas fontes para fundamentar os juízos sobre a qualidade do 
professor. 
Para além da prática corrente baseada no relatório apresentado à tutela, a 
avaliação contemplará outros registos, provenientes, por exemplo, dos colegas e 
dos alunos. 
7º- Utilizar dados diferenciados para fundamentar os juízos. 
A prática consiste na utilização de um padrão de informação comum a todos os 
professores. Porém, a qualidade profissional explica-se por distintas razões e 
existe em função de contextos diferenciados.  
8º- Gastar o tempo necessário, além de outros recursos, para reconhecer um bom 
professor. 
A prática de avaliação é a de gastar pouco tempo e com recurso a parcos meios 
financeiros. Ora, uma avaliação significativa exige tempo e recursos adequados, 
não podendo resumir-se a uma simples tarefa administrativa. 
9º- Utilizar a investigação para avaliar corretamente. 
A prática de avaliação ignora os contributos da investigação porque esta pouca 
possibilidade têm de serem úteis na definição das políticas.  
10º- Atender à atual sociologia da avaliação do professor. 
A prática ignora os efeitos das expectativas, papéis, recompensas, sanções e 
relacionamentos no local de trabalho, pois de modo geral, utiliza-se a avaliação 
como critério administrativo de progressão na carreira. 
11º- Utilizar os resultados da avaliação para encorajar a elaboração de dossiers, 
pessoais, publicar resultados e servir de base ao sistema de promoções do 
professor.” 
A prática usual é a de arquivar os relatórios de um modo indiferenciado." 
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Como se constata com esta resenha, a prática processual da avaliação do desempenho 
docente nos Estados Unidos da América ainda não encontrou uma correspondência 
entre aquilo que deveria ser uma metodologia adequada às exigências e benefícios do 
processo avaliativo dos professores e as práticas mais comuns das escolas e, em geral, 
do sistema de ensino norte-americano. 
Este estudo de Peterson é ainda mais curioso quando revela que os professores, a 
administração das escolas, os órgãos locais e centrais responsáveis pelo ensino nos seus 
mais diferentes graus, as associações de pais e os inspetores escolares especializados na 
matéria, reconhecem que estes princípios orientadores, na sua maioria, resultariam em 
processos de avaliação mais justos, eficazes e úteis para o sistema educativo. As 
vantagens, segundo o mesmo autor, viriam a verificar-se a vários níveis e abrangências: 
a) Na organização das escolas; 
b) Na formação contínua e integral dos professores; 
c) Na melhoria efetiva do seu desempenho; 
d) Na criação de um melhor clima de escola; 
e) No reconhecimento efetivo e consequente das boas práticas; 
f) Na melhoria dos processos de ensino - aprendizagem; 
g) Numa consciencialização dos professores para a necessidade de trabalharem em 
conjunto, partilhando sem receios os seus êxitos e fracassos, experiências 
positivas e negativas, estratégias bem e mal sucedidas, na procura conjunta, 
interdependente e solidária de soluções para problemas concretos do dia-a-dia 
das escolas, das turmas e de cada aluno. 
h) E, por tudo isto, numa melhoria dos resultados dos alunos, uma preocupação 
central do sistema educativo, que privilegia o produto em detrimento do 
processo. 
Contudo, e como já verificamos anteriormente, a realidade ainda não assumiu esta 
dimensão e, em muitos aspetos, está ainda bem distante. Na prática, as escolas vão 
assimilando algumas das propostas, sem nunca alcançar e experimentar todas em 
conjunto num ensaio absoluto e sistémico. Aliás, e como prova disso, num estudo da 
década de 80, ainda não contrariado por outras investigações mais recentes, o diretor 
das escolas é o vetor essencial no processo avaliativo nos EUA, o que contraria, em boa 
parte, a proposição enunciada por Peterson. Neste país, e segundo Crandell e Loucks, 
autores da referida investigação (1983, cit. por Day 1999, p.109): 
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" O diretor da escola é o fator que contribui de forma mais direta e segura para 
importantes e eficientes mudanças na prática da sala de aula, nas rotinas diárias, no 
envolvimento do corpo docente, na divulgação do que é eficaz, capaz, duradoiro e 
inovador (...) Cabe ao diretor o papel de avaliador de todos os processos e intervenientes." 
Perante tudo isto, parece evidente a constatação que da teoria à prática vai, ainda, uma 
longa distância. O modelo ideal apresentado por Peterson é, como já disse, reconhecido 
por quase todos, como bastante abrangente, rigoroso, justo, formativo, criterioso e 
promotor de uma potencial melhoria do sistema de ensino, sem provocar grandes 
choques nem abalos negativos no clima de escola. Para além destas vantagens afigura-
se exequível, apesar de exigir um trabalho moroso, paciente e exigente quanto à 
utilização de meios materiais e humanos. Talvez por estas razões tem encontrado 
algumas resistências nos diversos organismos centrais e locais que tutelam o ensino 
norte-americano e mesmo entre a classe docente, sempre reativa quanto à participação 
de colegas e alunos. 
Todavia, um relatório avassalador de 1983 (há 30 anos), elaborado por uma equipa de 
especialistas, denominada Comissão Nacional para a Excelência na Educação, colocam 
em evidência a "decadência do sistema escolar americano" (1983, cit. por Baudelot e 
Establet, 1994, p.93) e apressou a reflexão e discussão pública de todo o edifício 
educativo norte-americano. O referido relatório tinha um título sugestivo e elucidativo - 
Uma Nação em Perigo. E nas suas numerosas páginas incluía expressões muito 
depreciativas e alarmantes relativamente ao sistema de ensino norte-americano que, 
segundo a Comissão, está à mercê de uma "crescente maré de mediocridade (...) em que 
a sociedade e a suas instituições escolares parecem ter perdido de vista os objetivos 
fundamentais da escolarização, assim como as ambições elevadas que implicam e os 
esforços necessários para os alcançar" (idem, p.94), e prossegue mais à frente, de forma 
realmente demolidora, ao referir que "se uma potência estrangeira inimiga tentasse 
impor aos Estados Unidos as performances medíocres que as nossas instituições 
escolares possuem hoje, poderíamos considerar essa tentativa como um ato de guerra". 
Ao analisar este relatório o poder político norte-americano reagiu de imediato e colocou 
à reflexão dos especialistas o controverso documento. A conclusão a que chegaram não 
responsabilizava diretamente os alunos e o seu desempenho. Pelo contrário, considerava 
os alunos e as famílias vítimas de um sistema educativo que não soube adaptar-se à 
realidade, sempre em constante evolução. O que deveria ser questionado e reformado 
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era, nem mais nem menos, que todo o sistema escolar: currículos; carga horária; 
instalações escolares; material e metodologias educativas; formação inicial e contínua 
de professores; avaliação das escolas e um controle, cada vez menos atento e eficaz da 
sociedade relativamente ao funcionamento integral das suas instituições escolares. Tudo 
isto teria que ser repensado e melhorado. 
Deste modo, a avaliação do desempenho dos professores é considerado um fator 
essencial para garantir o bom cumprimento das atividades docentes e intrínseco ao 
sucesso escolar dos alunos. Por outras palavras, "A avaliação do professor é um 
subproduto da preocupação com a eficácia das escolas na prossecução dos objetivos de 
aprendizagem pretendidos" (Iwanicki, 1997, cit. por Pacheco e Flores, 1999, p.167). Por 
tudo isto, não poderia ser da responsabilidade quase exclusiva dos diretores das escolas. 
Essa função avaliadora tinha que se alargar, relativamente ao âmbito da avaliação e aos 
agentes diretamente envolvidos no processo. Daí o contributo de Kenneth Peterson, que 
apresentei no início deste capítulo. A sua proposta originou várias experiências 
concretas que alteraram muitas das práticas enraizadas em diversos subsistemas de 
ensino dos Estados Unidos da América. Não revolucionou, mas ajudou a 
reorganizar o processo avaliativo dos professores em várias vertentes. 
 
8.5. Japão: uma estratégia formativa que equilibra a avaliação pela hierarquia 
e a observação por pares. 
Também no Japão a questão da educação é vital para dotar o país de capital intelectual 
capaz de suportar os processos de inovação e investigação. Esta é a premissa que norteia 
a política educativa japonesa. Foi esse o entendimento, após a humilhante e devastadora 
derrota na 2
a
 Guerra Mundial, e continua a sê-lo na atualidade. 
Começo a análise da situação japonesa com um pequeno enquadramento histórico. 
Depois da 2ª Guerra Mundial foram feitas reformas educacionais em que se promoveu a 
descentralização do sistema educativo japonês, até então fortemente dominado pelo 
poder político imperial. Foram colocados novos objetivos e princípios orientadores: 
contribuir para a paz e o bem-estar da humanidade, desenvolvimento da personalidade, 
da cooperação, da disciplina, do empenho, do rigor e de justiça entre todos os 
estudantes. As reformas implementadas tinham um forte cunho ocidental, muito por 
influência da administração norte-americana do país no pós-guerra. 
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No século XXI, a educação obrigatória no Japão corresponde a 9 anos de escolaridade 
começa na escola primária, a partir dos 6 anos de idade. O ensino pré-escolar é 
igualmente obrigatório, mas não entra nesta contabilidade. 
As escolas básicas e secundárias públicas são determinadas pela área geográfica em que 
as pessoas vivem. Não existem exames de admissão para entrar no ensino secundário 
público. Deste modo os colegas da escola secundária são os mesmos da escola primária 
ou mesmo do infantário. Uma vez matriculado na escola, o aluno/a tem que seguir um 
processo de estudo, não podendo avançar ou retroceder de ano. Com este método, o 
ensino japonês dá importância a que todos sejam tratados de forma igual, com as 
mesmas oportunidades, alterando-se apenas, os planos de apoio, consoante as 
dificuldades de aprendizagem de cada aluno. 
No Japão os anos correspondentes aos nossos 10º 11º e 12º anos de escolaridade não são 
obrigatórios. Passados os três anos de estudos secundários têm que realizar exames para 
entrarem na Universidade. O ingresso na Universidade é difícil, no entanto é habitual 
dizer-se que no Japão, "depois de uma entrada difícil na Universidade, o mais fácil é 
sair'. Neste contexto ter uma licenciatura universitária é cada vez mais comum entre a 
juventude japonesa. 
Todavia, esta excelente formação dos jovens japoneses, não lhes garante um lugar no 
mercado de trabalho, ou então, estão empregados em atividades que não têm nada a ver 
com os estudos universitários que desenvolveram. 
Em suma, e segundo Bollen e Hopkins (1988), a competição é uma realidade sempre 
presente no Japão, desde os tempos da pré-primária, passando pelo ensino secundário, 
universitário e culminando no disputado mercado de trabalho. Apesar do ensino ser 
bastante rígido, concorrencial e os alunos terem que estudar muito, as escolas organizam 
dezenas de passeios e visitas de estudo durante o ano letivo. No Japão, é dada muita 
importância ao saber e ao conhecimento prático e visual resultante da experiência em 
situações de contacto direto com as realidades concretas. 
Relativamente ao modo como são encarados os professores no Japão pode-se constatar 
que esta profissão é das mais respeitadas pela sociedade e o seu estatuto é, e perdoem a 
hipérbole herética para alguns políticos portugueses, quase «sagrado». Como prova 
disso, o salário dos professores das escolas públicas é muito bom, em comparação com 
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os demais funcionários públicos, mais elevado em vinte e cinco por cento. Muitos 
estudantes aspiram à docência. Deste modo o exame para o ingresso na carreira é muito 
exigente e concorrido. 
O programa de formação docente incluiu uma intensa componente pedagógica, didática, 
metodologias educativas e das ciências da educação em geral. Tudo isto bem alicerçado 
no famoso rigor e exigência da componente cultural e científica das áreas curriculares 
em que se inserem. O licenciado para a docência tem conhecimentos teóricos e práticos 
de educação, assim como, conhecimentos teóricos, práticos e técnicos das disciplinas 
que vai lecionar. 
Para além desta exigente formação inicial, o professor deve frequentar uma formação 
contínua, quase sempre de forma voluntária e tendo em conta os seus próprios critérios. 
Ou seja, o professor para corrigir as suas lacunas, ou para reajustar-se às mudanças, 
sempre com o intuito de melhorar o seu desempenho, escolhe as ações formativas, em 
número e tema, que considera mais úteis e adequadas ao seu plano profissional em 
benefício do sistema educativo que integram e que a sociedade considera mais 
adequado. 
Os professores japoneses assimilaram muito bem, o princípio teórico que apresenta "a 
formação e avaliação dos professores como um desafio à sua responsabilidade perante a 
sociedade." (Carvalho, 2006, p.10). O sistema japonês afirma que cada indivíduo só tem 
razão de ser e de agir integrado na coletividade, colaborando e cooperando com ela. No 
âmbito da atividade docente aplica-se a mesma premissa. 
Neste contexto, Paiva da Rocha (1999, p.103) enumera de forma sintética os princípios 
subjacentes à avaliação das instituições escolares japonesas e, por inerência, à 
apreciação do desempenho da atividade docente: 
-“A partilha de conhecimentos; 
-A colegialidade na tomada de decisões e na ação; 
-A cultura da avaliação e da melhoria nas organizações; 
-A atenção particular dispensada aos problemas concretos; 
-A minúcia na análise dos problemas organizacionais e nos processos da sua resolução; 
-A articulação entre os sistemas educativos, financeiro e produtivo." 
O mesmo autor prossegue reafirmando a importância do professor que faz da dedicação 
e empenho uma norma de conduta que promove a reflexão e ação em equipa, em 
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diferentes grupos de trabalho que têm objetivos muito concretos ao nível da resolução 
adequada de problemas específicos que decorrem no quotidiano das escolas, das turmas 
e dos alunos. 
Para auxiliar a complexa tarefa docente existem comissões de aconselhamento 
pedagógico, constituídas por professores mais experientes e especialistas nas áreas das 
ciências da educação. Para além disso, existem os diretores das escolas, e seus 
auxiliares, "responsáveis intermédios, designados «shunins»" (idem, p.104), que 
supervisionam toda a catividade educativa, escolar e a prática docente. 
É neste contexto, caracterizado pelo desenvolvimento profissional contínuo e integral, 
por um trabalho cooperativo e solidário; pelo intercâmbio de experiências e pela 
observação e avaliação formativa dos professores, que se enquadram os «Estudos de 
aula». Cardoso (2006) escreve um interessante artigo sobre esta prática formativa, do 
qual passo a transcrever um excerto: 
"Entre as estratégias para a promoção da eficácia das escolas e da qualidade das 
aprendizagens, os estudos de aula têm vindo a adquirir grande relevância. No 
sistema educativo japonês é, desde há muito tempo, prática integrada na cultura 
de muitas escolas. Não se trata de uma alteração das práticas de ensino que 
existem, por exemplo, nas nossas escolas, mas de um desenvolvimento dessas 
práticas no sentido de mais e melhor qualidade. (...) (p.16) 
Os estudos de aulas são essencialmente metodologias de trabalho apoiadas em atitudes 
investigativas e dinâmicas colaborativas entre professores, que visam simultaneamente a 
promoção das aprendizagens dos alunos, o desenvolvimento profissional dos 
professores e produtos cumulativos de investigação - ação com impacto na qualidade da 
prática docente. Desenvolvem-se em torno de observações de aula (s) de um professor, 
por um grupo de colegas que recolhem dados sobre o processo de estudo de aula e os 
analisam em conjunto. 
As aulas-objeto de investigação, são observadas não como um fim em si mesmo, mas 
como uma ampla abertura sobre o processo de ensino aprendizagem, partilhada por um 
grupo de professores em que um concorda ser observado, enquanto os outros observam 
e registam (...). Os dados registados são analisados pelo grupo (observado e 
observadores) num colóquio depois da aula." 
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Em síntese, a avaliação do desempenho docente no Japão tem finalidades 
essencialmente formativas. É uma etapa imprescindível para o aperfeiçoamento 
profissional dos professores. 
Assim a formação, a responsabilização, o rigor, a exigência a observação, a avaliação e 
a cooperação, visando a melhoria do desempenho docente em prol do sistema educativo, 
são os princípios basilares implementados no Japão. 
Os professores têm este sentido de responsabilidade, de fazer aprendendo. Sabem que 
para ensinar as crianças têm que continuar aprendendo no seu trabalho de forma 
sistemática, voluntária, empenhada e com sentido coletivo (Bollen e Hopkins, 1988). 
O Japão, outrora um bom exemplo, a copiar, ou no mínimo a inspirar outros países, 
atualmente atravessa uma fase de reorganização voluntária, ao nível dos conceitos, 
currículos, políticas e ação educativa. Contudo, é um sistema educativo que mantém 
excelentes performances nos diferentes rankings internacionais elaborados por 
instituições credíveis, tais como, a OCDE. A questão da educação é vital para dotar um 
país de capital intelectual, capaz de suportar os processos de inovação e investigação. 
Esta é a premissa que norteia a política educativa japonesa. Foi esse o entendimento, 
após a humilhante e devastadora derrota na 2
a
 Guerra Mundial e continua a sê-lo na 
atualidade. No Japão a avaliação está interiorizada pelo professor que procura 
modalidades de avaliação formativa em que possa evoluir profissionalmente. É o caso 
dos "Estudos de Aula". 
Portanto, depois desta revisão de literatura podemos dizer que não existe nenhum país 
onde a avaliação docente seja linear e corresponda às expetativas de todos os 
stakholders. Os que estão mais desenvolvidos: Finlândia e Japão, também “produzem” 
jovens que já não encontram trabalho na sua área. Sugere-se que se retire o melhor de 
cada modelo apresentado. Como professora gostaria de aplicar, por exemplo, os 
“estudos de aula” no que refere a avaliação docente. Pretende-se uma avaliação que não 
esteja estandardizada a todas as escolas do País, podemos contar com a autonomia das 
escolas. 
“ Prestemos contas, colaboremos, aceitamos as avaliações, mas não esqueçamos que o 
`público-alvo ´ é gente de carne e osso, que os sistemas educativos ´ são habitados por 
mulheres homens e crianças, que as organizações escolares ´ são escolas vivas, e que as 
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professoras e os professores são humanos providos de recursos antes de serem `recursos 
humanos ´“. 




III- Apresentação e justificação metodológica do plano de investigação. 
1.  O Contexto do estudo – Uma Escola do 2º e 3º ciclo do Distrito de Setúbal.  
 Como afirmam Quivy e Campenhault (1998, p.15): 
"A investigação em ciências sociais segue um procedimento análogo ao do pesquisador 
de petróleo. Não é perfurando ao acaso que este encontrará o que procura. Pelo 
contrário, o sucesso de um programa de pesquisa petrolífera depende do procedimento 
seguido." 
Para o estudo que se pretende levar a cabo, procura-se conhecer o contexto em que se 
insere o universo selecionado – professores de uma Escola de 3º ciclo. Caracteriza-se 
com o rigor e detalhe possível, os contextos históricos, socioeconómicos e culturais 
onde se insere a escola em que são aplicados os inquéritos. A este propósito, Ghillardi e 
Spallarosa (1991, p.48) recordam que a escola funciona como "um microcosmo que, 
apesar de autónomo, não é auto-suficiente; de facto, encontra no ambiente circundante 
um ponto de referência e uma ocasião de troca inseparável". 
Este Agrupamento de Escolas, (a Escola sede é o nosso objeto de estudo), constituído 
no ano letivo 2003-2004, situa-se no distrito de Setúbal. A população escolar é 
constituída por 85 crianças na educação pré-escolar (4 grupos) e 1691 alunos dos quais, 
709 do 1º ciclo (34 turmas, em que 30 funcionam em regime duplo), 425 do 2º (17 
turmas) e 557 do 3º (23 turmas). A diversidade cultural não tem grande expressão visto 
só 6,2% dos alunos serem naturais de outros países, maioritariamente de países 
africanos de língua oficial portuguesa (3,2%) e do Brasil (2,0%). No âmbito da Ação 
Social Escolar, verifica-se que 71,4% dos alunos não beneficiam de auxílios 
económicos. Já no que respeita às tecnologias de informação e comunicação, 89,8% dos 
alunos possuem computador e internet. Relativamente à ocupação profissional dos 
encarregados de educação, verifica-se que 35,8% exercem atividades profissionais de 
nível superior e intermédio. Quanto à sua formação académica, constata-se que 45,6% 
têm uma formação secundária ou superior. 
O corpo docente, constituído por 146 professores e educadores, apresenta uma 
estabilidade e experiência profissional consideráveis, porquanto 80,2% pertencem aos 
quadros e 79,7% têm 10 ou mais anos de serviço. No entanto, só exercem funções no 
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Agrupamento, há 10 ou mais anos, 22,6% destes profissionais. O presente estudo incide 
sobre os 110 professores do 2º e 3º ciclo.   
No que diz respeito aos trabalhadores não docentes, num total de 46, constituem um 
corpo com alguma estabilidade, visto 63,0% deterem contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, 10,9% contrato de trabalho a termo resolutivo certo, 
enquanto 17,4% exercem funções através da medida contrato emprego-inserção. 
Desenvolvem a sua atividade profissional no Agrupamento há 10 ou mais anos 54,3% 
dos trabalhadores. A idade mais representativa situa-se entre os 50 e 60 anos (45,7%). 
No ano letivo de 2010-2011, ano para o qual há referentes nacionais calculados, os 
valores das variáveis de contexto do Agrupamento situam-se acima dos valores 
medianos nacionais no caso da idade média dos alunos do 4.° Ano e próximos 
relativamente aos dos 6.° e 9.° Anos. Quanto às habilitações de nível superior e às 
profissões de classificação superior e intermédia dos pais, os valores estão acima da 
mediana. A percentagem de professores do quadro está acima dos valores medianos 
nacionais. A percentagem de alunos que não beneficiam de Ação Social Escolar está 
acima dos valores medianos nacionais nos 6.° E 9.° Anos e próxima no 4.° Ano. Estes 
dados permitem-nos considerar que estamos perante um contexto socioeconómico 
mediano. 
1.1. Resultados académicos 
Tendo como referência 2009-2010 e relativamente à taxa de conclusão, verifica-se um 
desempenho dentro do valor esperado (a média dos resultados a nível nacional), nos 4.° 
e 6.° Anos e além daquele valor, no 9.° Ano. A percentagem de alunos com 
classificações iguais ou superiores a satisfaz, nas provas de aferição de língua 
portuguesa e matemática encontra-se além do valor esperado no 4.° Ano e dentro deste 
valor no 6.° Ano. Quanto à percentagem de alunos com classificação igual ou superior a 
três, nos exames do 9.° Ano, a mesma encontra-se dentro do valor esperado, para as 
duas disciplinas (língua portuguesa e matemática). 
Os resultados escolares são analisados nos conselhos pedagógico e geral, nas várias 
estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica, e pela equipa do 
Observatório de Qualidade (auto-avaliação). Têm sido implementadas medidas de 
superação para as situações de menor sucesso, como é o caso do desenvolvimento de 
estratégias que favoreçam uma maior autonomia na realização das aprendizagens no 
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âmbito das disciplinas de história e inglês, na área curricular não disciplinar de estudo 
acompanhado. Foram, ainda, criados os laboratórios de inglês e matemática-MatLab, o 
projeto matemática à solta, a oficina de português, elaborados planos de trabalhos 
específicos para cada aluno (matemática), após cada avaliação, e utilizadas fichas 
formativas e outros materiais colocados na plataforma moodle. Estas práticas têm feito 
aumentar, embora muito lentamente, a motivação e o interesse dos alunos ao nível das 
aprendizagens. 
A taxa de abandono tem registado valores baixos no triénio, embora crescentes, 
passando de 0,4%, em 2008-2009, para 1,6%, em 2010-2011. Este abandono 
corresponde, na grande maioria, a alunos filhos de migrantes e de imigrantes que voltam 
ao país de origem, sem regularizarem os pedidos de transferência. 
1.2. Resultados sociais 
A promoção de uma maior participação e responsabilização dos alunos na vida escolar é 
uma das principais apostas do atual projeto educativo, traduzindo-se em diversas 
estratégias propostas no âmbito das áreas de intervenção identificadas como prioritárias. 
Estas ações visam, por um lado, a auscultação dos alunos (por via da realização de 
assembleias de delegados ou da sua convocatória para os conselhos de turma) e, por 
outro, a sua responsabilização direta pela organização de atividades, como é o caso das 
iniciativas 5 Minutos de Leitura, do Chá com Beijinhos ou Eu Poeta. 
Os alunos, a par da componente curricular, são ainda incentivados a participar em 
clubes e projetos que concorrem para o desenvolvimento integrado de competências, 
sejam elas artísticas e culturais (Clubes de Teatro e de Rádio, Fm a Rock Star e 
Cantafest), de leitura (Maratona da Leitura, encontros com escritores, jornal escolar), 
científicas (Clubes da Ciência e da Matemática), informáticas (Programa de Literacia 
Digital) ou desportivas (futsal e atletismo - modalidades do Desporto Escolar). 
A sensibilização para as questões da cidadania responsável acontece, por exemplo, no 
âmbito do projeto Brigada Solidarius, que promove iniciativas de caráter humanitário 
(como foi o caso da distribuição de cabazes de Natal pelas famílias carenciadas de 
alunos do Agrupamento e das freguesias em que este se insere) ou ainda de uma 
atividade apresentada anualmente (no Dia do Agrupamento) pelos docentes de educação 
especial, em que os participantes experimentam as limitações vividas pelas pessoas 
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portadoras de deficiência e refletem sobre a necessidade de colaboração de todos na 
plena inclusão destes cidadãos na sociedade. 
O ambiente educativo, dentro e fora da sala de aula, é tranquilo, sendo pontual a 
ocorrência de situações de desrespeito pelas normas. Este cenário tem-se mantido, 
graças à adoção de medidas que têm tido impacto na sua prevenção (elencadas no 
projeto educativo, que consagra a área de "Indisciplina e Incivilidades" como 
prioritária), como sejam, os "referenciais de conduta na sala de aula", a atividade muito 
bem estruturada do Gabinete de Tutoria, o investimento na comunicação escola-família 
ou a requalificação dos espaços comuns, por sugestão dos próprios alunos. 
O Agrupamento iniciou, no presente ano letivo, um processo de monitorização do 
percurso escolar dos alunos que aí concluíram a escolaridade obrigatória. Os resultados 
deste trabalho serão objeto de reflexão no final do ano, podendo vir a fornecer pistas 
para eventuais ajustes às atuais opções pedagógicas. 
1.3. Reconhecimento da comunidade 
Os alunos participam em diversas iniciativas de âmbito municipal e outras provas 
desportivas, do desfile de Carnaval, das Marchas Populares ou da mostra Apre (e) nder 
o Teatro - obtendo bons resultados, que são devidamente valorizados no seio do 
Agrupamento. A nível interno, a cerimónia de entrega dos diplomas decorrentes dos 
quadros de mérito e excelência e a Festa de Final de Ano constituem as ocasiões 
privilegiadas de reconhecimento do sucesso e do trabalho desenvolvido pelos alunos no 
âmbito das várias disciplinas e das atividades extracurriculares. 
Realçam-se ainda os efeitos resultantes da ação de diferentes agentes que atuam de 
forma semelhante e independente: as três associações de pais e encarregados de 
educação existentes, assim como com o município, juntas de freguesia e com outras 
associações de base local, na medida em que têm proporcionado condições facilitadoras 
do processo de aprendizagem dos alunos. Destaca-se, numa outra vertente, o facto de o 
plano de formação do Agrupamento contemplar propostas de formação para os 
encarregados de educação. 
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1.4. Prestação do serviço educativo 
1.4.1. Planeamento e articulação no seio do Agrupamento.  
Os atuais documentos de gestão do Agrupamento entraram em vigor em dezembro de 
2010, após o período de nomeação de uma comissão administrativa provisória e da 
eleição da atual diretora. Alicerçados no seu projeto de intervenção, no trabalho 
continuado da equipa do Observatório de Qualidade e em análises e debates nos 
diferentes órgãos e estruturas (com relevo para a atitude crítica, analítica e proactiva do 
conselho geral). Segundo opinião da última avaliação externa, os projetos educativo e 
curricular refletem uma lógica articulada entre si e com o PAA. 
O projeto curricular de agrupamento espelha de forma bastante adequada as opções 
organizativas e pedagógicas, tem em conta os objetivos e metas do projeto educativo e 
define como prioridades, a melhoria dos resultados e a promoção da leitura e da literacia 
digital. Tendo como referência o Programa Educação 2015, este documento determina 
metas de sucesso para vários indicadores e estabelece um conjunto de estratégias, 
opções e formas de organização, que passam pela articulação horizontal do currículo, 
pela operacionalização do currículo a nível local, pelos critérios de avaliação, pelas 
metodologias a privilegiar e as várias ofertas educativas, pelo desenvolvimento do 
Plano de Promoção da Leitura, pela criação do Programa de Literacia Digital e pelo 
reforço da Educação para a Cidadania e da promoção e Educação para a Saúde e 
Sexualidade.  
1.4.2. Práticas de ensino 
A adequação do ensino às capacidades e aos ritmos de aprendizagem das crianças e dos 
alunos é considerada, de uma forma genérica, nos projetos curriculares de grupo/turma 
e, de uma forma mais específica, nas atas das reuniões de conselho de turma e de 
docentes, onde são identificadas práticas de diferenciação pedagógica (ensino 
individualizado, estabelecimento de objetivos pessoais e escolares, entre outras). 
Os alunos com dificuldades de aprendizagem (normalmente com planos de recuperação 
ou acompanhamento) são encaminhados para o apoio educativo e para a frequência do 
laboratório de inglês, oficina do português, de clubes (clube de matemática) ou projetos 
(matemática à solta). Para além destas medidas, alguns docentes disponibilizam-se, 
voluntariamente, para ajudar estes alunos, em horário pré-estabelecido para o efeito. As 
52 
 
taxas de sucesso dos alunos sujeitos a estes planos não são muito elevadas, o que indicia 
que as respostas educativas disponibilizadas não têm tido a eficácia desejada. 
Os alunos com necessidades educativas especiais beneficiam de apoios adequados, que 
se traduzem em taxas de sucesso significativas. Este trabalho é levado a cabo por uma 
equipa de profissionais que articulam entre si e com os professores/conselho de turma. 
Para além dos docentes de educação especial, colaboram na resposta educativa a estes 
alunos a Cercizimbra - Centro de Recursos para a Inclusão (psicologia e terapia de fala), 
a Instituição Particular de Solidariedade Social Janela Aberta (psicologia), a Rede 
Social (oftalmologia) e o Hospital Garcia de Orta (pedopsiquiatria e consultas de 
desenvolvimento), entre outros. 
A Unidade de Cuidados na Comunidade do Concelho, em estreita relação com o projeto 
de educação para a saúde, tem em funcionamento na escola-sede o gabinete de 
atendimento ao jovem, onde são tratadas temáticas variadas como alimentação saudável 
e distúrbios alimentares, toxicodependência e sexualidade. 
Os alunos são motivados para desenvolver ideias ou projetos próprios e a participar em 
competições ou concursos, nomeadamente no âmbito do desporto escolar ou do projeto 
PmatE (Matemática Ensino), da Universidade de Aveiro, onde têm obtido classificações 
bastante relevantes. 
O desenvolvimento da componente experimental, visível um pouco em todos os níveis 
de educação e ensino, embora com maior expressão no 3.° Ciclo contribui para 
melhorar a aprendizagem das ciências. Além das atividades práticas e experimentais 
realizadas em contexto de sala de aula, existem alguns projetos que, pela sua natureza e 
objetivos, ajudam a fomentar uma atitude positiva face ao método científico, de onde se 
realça o Vamos Cuidar do Ambiente, Alimentação Equilibrada (ambos do 1.° ciclo) e o 
projeto de educação sexual que envolve todas as crianças e alunos do Agrupamento. 
A dimensão artística está presente em várias iniciativas, com repercussões nas 
aprendizagens dos alunos. Constituem exemplos a oferta de música, no 1º ano, e a 
oficina da imagem, no 8.° Ano, assim como o desenvolvimento de vários projetos e 
atividades como o Programa Eco Escolas, o Clube de Teatro, clube de biju mix (1º 
ciclo), Fin a rockstar, Chá com beijinhos, Kid's Guernica e concurso literário Onde te 
levam as palavras, entre outros. A vertente artística está igualmente presente em várias 
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atividades dinamizadas pelas bibliotecas escolares (sobretudo a da escola-sede), em 
articulação com as diferentes áreas curriculares. 
No que respeita às tecnologias de informação e comunicação a escola-sede encontra-se 
bem apetrechada, quer em quantidade quer em qualidade, e está a rendibilizar esses 
recursos, (computadores, quadros interativos, videoprojectores, entre outros), com 
realce para a dinamização do programa de literacia digital. Estas condições não se 
estendem, contudo, ao 1º ciclo e à educação pré-escolar pela escassez destes 
equipamentos. 
Está consolidada uma dinâmica de trabalho colaborativo ao nível da planificação da 
atividade letiva, da reflexão sobre os resultados, da troca de experiências, da produção 
de materiais didáticos e da aferição de estratégias de atuação. A prática de observação 
de aulas não está formalmente instituída, verificando-se apenas casos esporádicos de 
observação de aulas, por coordenadores de departamento, quando detetadas 
necessidades de um acompanhamento mais próximo. 
 
1.4.3. Monitorização e avaliação do ensino e das aprendizagens 
O Agrupamento concebeu um instrumento de avaliação para docentes e discentes 
avaliarem o grau de satisfação e de exequibilidade das atividades do plano anual e dos 
projetos curriculares de turma e grupo. Este instrumento fornece um importante 
contributo na avaliação dessas atividades, tendo por base os objetivos propostos, 
permitindo a reformulação e adequação das planificações e das estratégias, que se 
traduzem posteriormente na eficácia das medidas tomadas. 
Relativamente aos testes escritos, estes são sustentados, na generalidade e de modo 
formal, por uma matriz que é dada a conhecer aos alunos antes da sua aplicação. Com 
regularidade, em algumas disciplinas e nos vários anos do 1º
'
 ciclo, são aplicados os 
mesmos testes em turmas diferentes do mesmo ano de escolaridade. De igual forma são 
adotados critérios de classificação gerais e específicos, com particular especificidade e 




2.1. Objeto de estudo e questão de investigação. 
Com o objetivo de responder à pergunta de partida: Avaliação do desempenho docente: 
que impactos? 
Este trabalho fez um estudo da evolução dos dados dos Planos Anuais de Atividades 
(PAA) de uma Escola do 2º e 3º Ciclo do distrito de Setúbal, já descrita, nos últimos 
anos (de 2007 a 2012), para ver se houve um incremento da atividade docente com o 
decorrer dos anos em relação com a crescente exigência no processo de avaliação 
docente nesse período de tempo, e dos seus professores, por ser uma das escolas 
públicas que na última avaliação externa obteve Muito Bom em todos os parâmetros. 
Para responder à questão: Que perceções têm os professores sobre a avaliação? 
Recorreu-se a um questionário. 
2.2. Abordagem e estratégia de pesquisa: fontes e métodos/ técnicas de 
recolha e tratamento de dados. 
Como se referiu, utiliza-se uma estratégia essencialmente assente na aplicação e análise 
de um questionário, mas que também incorpora dados objetivos como os PAA 
2.3. Instrumento utilizado. 
Para a obtenção dos dados relativos às perceções da comunidade educativa 
relativamente ao tema em questão construiu-se um inquérito. 
Segundo Ferreira (1998, p.123) sobre o assunto: 
"Se formos a um dicionário procurar saber o que significa a palavra inquérito, 
encontramo-la definida como um conjunto de atos e diligências destinados a 
apurar alguma coisa, aparecendo como seus sinónimos inquirição, interrogatório, 
sindicância; e registando como exemplo de situações possíveis, associadas à sua 
realização o inquérito administrativo, o judicial, o policial e o científico. Da 
etimologia da palavra extrai-se a ideia de que é um processo em que se tenta 
descobrir alguma coisa de forma sistemática. (...) 
Em Ciências Sociais esta expressão é usada de uma forma precisa para designar 
processos de recolha sistematizada." 
Este inquérito processa-se com recurso a um questionário com perguntas de avaliação 
ou estimação, não muito longo – vinte e nove questões - que não demoram mais do que 
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15 minutos a serem respondidas de forma minimamente ponderada. Tive um cuidado 
acrescido com a linguagem utilizada que deverá ser, como aconselha Foddy (2002), 
clara, objetiva, simples, evitando ambiguidades, rejeitando termos e expressões 
demasiado complexas, frases longas e vocabulário que pode ser interpretado de maneira 
diferenciada pelo respondente.  
A primeira parte do questionário é composta por questões sociodemográficas para 
caracterizar o respondente ao nível das seguintes variáveis: género; idade; habilitações 
académicas. 
Na segunda parte do questionário, abrange diferentes componentes que englobam a 
avaliação do desempenho dos professores, registando as opiniões numa escala de tipo 
Likert. Segundo Carmo e Ferreira (1998), as escalas de Likert consistem na 
apresentação de um conjunto de proposições, muitas delas interligadas, sobre as quais o 
inquirido refletirá demonstrando uma das seguintes posições: discorda totalmente, 
discorda, não concorda nem discorda (sem opinião), concorda totalmente. Na fase de 
codificação dos dados a cada uma das posições será atribuída uma cotação de 1 a 5. No 
final o questionário compreende ainda 3 questões abertas, das quais se fez análise de 
conteúdo. Estas questões permitiram recolher elementos importantes que porventura 
tenham ficado omissos no questionário. 
O questionário, inicia-se com uma introdução em que se identifica o investigador, se 
explicita os objetivos, finalidades e âmbito do estudo que se propõe fazer, garantindo o 
anonimato da colaboração e agradecendo o seu preenchimento de forma atenta, sincera 




2.3.1. Construção e organização do questionário. 
Depois da revisão da literatura que deu origem à primeira parte da dissertação, em que 
se procura fundamentar teoricamente o tema da avaliação do desempenho docente, 
elaborou-se em simultâneo um vasto conjunto de proposições que deveriam fazer parte 
de um inquérito/questionário de resposta fechada (o sétimo grupo é de resposta aberta), 
neste caso por estimação numa escala de adesão de cinco pontos, segundo Likert como 
já foi referido. O conjunto inicial de proposições superava a quatro dezenas, da qual, 
após várias sistematizações e triagens acabou por se reduzir a um pouco mais de 
metade. Para essa tarefa seguiu-se a metodologia (Silva, 1993) de realizar um pré-teste a 
quatro professores de outras escolas (três do sexo feminino e um do sexo masculino, em 
consonância com proporcionalidade da população a inquirir), todos quatro a lecionar no 




Tabela 3- Organização do Questionário “Desafios da Avaliação de Desempenho Docente” 




1.2. Grau académico mais elevado: 
1. Bacharelato 
2. Licenciatura 
3. Curso de Pós-graduação 
4. Mestrado na Área de Formação Específica 
5. Mestrado em Ciências da Educação 
6. Doutoramento 
7. Outros Cursos? Quais 
2. Na sua opinião a avaliação de desempenho docente fomenta:  
a) o desenvolvimento das aprendizagens dos alunos 
b) o aumento da criatividade do professor 
c) criação de mais e melhores materiais pedagógico-didáticos 
d) colaboração e cooperação entre pares (docentes do mesmo grupo disciplinar) 
e) articulação da ação dos membros dos diversos Conselhos de Turma 
f) realização de ações de formação contínua centradas na melhoria do ensino-aprendizagem 
g) a preocupação com a melhoria constante. A quebra de rotinas instaladas 
h) o mal-estar docente nas Escolas  
3. Na sua opinião a avaliação de desempenho docente melhora:  
a) o desempenho dos professores 
b) a compreensão do ensino e da ação educativa 
c) a análise e compreensão dos problemas do ensino e da aprendizagem 
d) a responsabilização do professor pelas aprendizagens dos alunos 
e) a visibilidade do trabalho do docente 
4. Do seu ponto de vista, a avaliação de desempenho docente:  
a) permite a partilha de boas práticas 
b) melhora a articulação das atividades individuais com os objetivos estratégicos da escola 
c) dá feedback e aconselhamento 
d) proporciona um olhar panorâmico, mas simultaneamente focalizado sobre as competências 
dos diferentes professores 
e) identifica as necessidades de formação 
f) promove a dignidade profissional 
g) promove a reflexividade e a autonomia profissional e a identificação das necessidades 
individuais 
5. Na sua opinião a importância dos instrumentos utilizados na avaliação de desempenho:  
a) sente que são promotores de desenvolvimento profissional 
b) promovem a reflexividade de todos os intervenientes 
6. Expresse por favor qual a sua opinião relativamente às seguintes afirmações:  
a) a auto-avaliação permite identificar pontos fracos e necessidades de formação. Fomenta a 
reflexão crítica;  
b) a avaliação do desempenho docente está mais orientada para a classificação, seriação, 
seleção progressão na carreira do que para à melhoria do ensino aprendizagem,  
c) a reflexão conjunta e o debate aberto (entre avaliado e avaliador) fazem parte do processo 
avaliativo; 
d) sente que participa efetivamente no seu desenvolvimento profissional através da avaliação 
de desempenho. 
7. Em forma de pequeno texto:  
a) Indique, pelo menos, duas das principais mais-valias existentes no atual modelo de 
avaliação de desempenho (Decreto-regulamentar 2/2010 e Despacho 14420/2010) 
b) Indique, pelo menos, dois dos principais constrangimentos existentes no atual modelo de 
avaliação de desempenho (Decreto-regulamentar 2/2010 e Despacho 14420/2010) 
c) Quais são no seu entender os principais desafios da avaliação de desempenho docente, seja 





2.4. Referencial do Questionário “Desafios da Avaliação de 
Desempenho Docente” 
Tabela 4-Referencial do Questionário “Desafios da Avaliação de Desempenho Docente” 









































1) Abrangência da Avaliação 
4.d) proporciona um olhar panorâmico, mas  
        simultaneamente focalizado sobre as competências  
        dos diferentes professores 










6.b) a avaliação do desempenho docente está mais  
       orientada para a classificação, seriação, seleção e  
       progressão na carreira do que para a melhoria do  
       ensino-aprendizagem 
a) Presença de 
elementos da 
Avaliação para a 
Melhoria 
4.c) dá feedback e aconselhamento 
6.c) a reflexão conjunta e o debate aberto (entre  
       avaliado e avaliador) fazem parte do processo  



















































a) Impacto geral no 
Desenvolvimento 
Profissional 
5.a) sente que os instrumentos utilizados na avaliação  
       são promotores de desenvolvimento Profissional 
6.d) sente que participa efetivamente no seu  
       desenvolvimento profissional através da avaliação  
       de desempenho 





4.e) identifica as necessidades de formação 
2.f) fomenta a realização de ações de formação  
       contínua centradas na melhoria do ensino- 
       aprendizagem 







3.b) melhora a compreensão do ensino e da ação  
        educativa 
3.c) melhora a análise e compreensão dos problemas  
       do ensino e da aprendizagem 
5.b) os instrumentos utilizados na avaliação promovem  
        a reflexividade de todos os intervenientes 
4.g) promove a reflexividade e a autonomia  
       profissional e a identificação das necessidades  
       individuais 
6.a) a auto-avaliação permite identificar pontos fracos e  
       necessidades de formação. Fomenta a reflexão  
       crítica 











3.a) melhora o desempenho dos professores 




2.b) fomenta o aumento da criatividade do professor 
2.c) fomenta a criação de mais e melhores materiais  
       pedagógico-didáticos 
2.g) fomenta a preocupação com a melhoria constante.  
        A quebra de rotinas instaladas 





4.b) melhora a articulação das atividades individuais  
       com os objetivos estratégicos da escola 
2.d) fomenta a colaboração e cooperação entre pares  
       (docentes do mesmo grupo disciplinar) 
2.e) fomenta a articulação da ação dos membros dos  
       diversos Conselhos de Turma 
4.a) permite a partilha de boas práticas 
3) Impacto no aumento da Eficácia Docente: 
Resultados/Aprendizagens dos alunos 
2.a) fomenta o desenvolvimento das aprendizagens  
       dos alunos 
4) Impacto no incremento da 
Responsabilidade Docente 
3.e) melhora a visibilidade do trabalho do docente 
3.d) melhora a responsabilização do professor pelas  
       aprendizagens dos alunos 
5) Impacto negativo no Moral Docente 
4.f) promove a dignidade profissional 
2.h) fomenta o mal-estar docente nas escolas 
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2.5. Estratégia de aplicação do questionário e constituição da amostra de 
inquiridos. 
Selecionada a escola elaborou-se por escrito o pedido formal ao Conselho Diretivo para 
a aplicação do inquérito na escola. A resposta foi imediata e afirmativa. Durante a 
primeira quinzena do mês de Abril foi disponibilizado a cada professor o inquérito/ 
questionário. O prazo para entrega do instrumento foi dilatado em quinze dias, devido 
ao número insuficiente de inquéritos ao fim da primeira semana de aplicação. No início 
de Maio ficou concluída a recolha dos dados e as informações recolhidas foram 
inseridas no programa SPSS.  
Da amostra fazem parte 47 professores do 2º e 3º ciclo, dum Universo de 110 
professores, 42,7% do Universo (dos quais só um terço são do sexo masculino), 
abordados do seguinte modo: os questionários foram entregues em mãos a todos os 
professores da Escola pedindo-se-lhes que os devolvessem junto da porteira da Escola 
de forma anónima. 
Dos 110 professores só responderam os 47. A recolha foi difícil de conseguir (levou 
algum tempo), pelo facto, quanto a mim, da questão de se querer relacionar a avaliação 
dos professores com o progresso das aprendizagens e o sucesso educativo dos alunos, 
matéria que era alvo de grande contestação entre a classe docente. Por outro lado 
notava-se algum alheamento de um número significativo de professores relativamente 
tema da avaliação e porventura algum receio de ver as suas respostas divulgadas a 








2.6. Caraterização da amostra. 
 
Ilustração 1- Caraterização da amostra quanto ao género. 
 
Verifica-se que predomina o género feminino, bem como na Escola – a amostra reflete a 
população. 
Tabela 5 - Caraterização da amostra quanto às habilitações. 
Nível de Habilitações Frequência       Percentagem 
Válidos Bacharelato 1 2,1 
Licenciatura 36 76,6 
Curso de Pós Graduação 5 10,6 
Mestrado na área de 
Formação Específica 
3 6,4 
Mestrado em Ciências da 
Educação 
2 4,3 
Total 47 100,0 
 













IV- Resultados: Impactos da avaliação do desempenho docente. 
1. A opinião expressa no questionário.  
Tendo em consideração que se trata de um estudo em que se pretende conhecer as 
perceções dos professores relativamente ao tema em apreço, a análise dos resultados 
obtidos é mais descritiva do que explicativa.  
  
Ilustração 2- Distribuição da amostra quanto às Habilitações. 
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Relativamente às questões de resposta fechada obtiveram-se os seguintes resultados: 
Tabela 6-Perceção sobre o Processo de Avaliação de Desempenho Docente. 




4.d) proporciona um olhar panorâmico, mas simultaneamente focalizado  
       sobre as competências dos diferentes professores 
14,9 27,7 44,7 10,6 0 
6.b) a avaliação do desempenho docente está mais orientada para a  
       classificação, seriação, seleção e progressão na carreira do que para  
      a melhoria do ensino-aprendizagem 
2,1 8,5 6,4 44,7 38,3 
4.c) dá feedback e aconselhamento 6,4 29,8 29,8 31,9 2,1 
6.c) a reflexão conjunta e o debate aberto (entre avaliado e avaliador)  
      fazem parte do processo avaliativo 
8,5 12,8 14,9 40,4 23,4 
 
Tabela 7 - Perceção sobre os Impactos da Avaliação de Desempenho Docente: Impacto no Desenvolvimento 
Profissional, Formação Contínua e Desenvolvimento da Competência Docente 




a) Impacto geral no 
Desenvolvimento 
Profissional 
5.a) sente que os instrumentos utilizados na avaliação  
       são promotores de desenvolvimento Profissional 
14,9 38,3 38,3 8,5 0,0 
6.d) sente que participa efetivamente no seu  
       desenvolvimento profissional através da avaliação  
       de desempenho 
23,4 31,9 29,8 10,6 4,3 





4.e) identifica as necessidades de formação 10,6 12,8 40,4 31,9 4,3 
2.f) fomenta a realização de ações de formação  
       contínua centradas na melhoria do ensino- 
       aprendizagem 
8,5 14,9 36,2 29,8 10,6 







3.b) melhora a compreensão do ensino e da ação  
        educativa 
19,1 25,5 31,9 23,4 0,0 
3.c) melhora a análise e compreensão dos problemas  
       do ensino e da aprendizagem 
17,0 31,9 34,0 17,0 0,0 
5.b) os instrumentos utilizados na avaliação promovem  
        a reflexividade de todos os intervenientes 
12,8 36,2 27,7 21,3 2,1 
4.g) promove a reflexividade e a autonomia  
       profissional e a identificação das necessidades  
       individuais 
8,5 21,3 36,2 29,8 4,3 
6.a) a auto-avaliação permite identificar pontos fracos e  
       necessidades de formação. Fomenta a reflexão  
       crítica 





Tabela 8- Impacto na melhoria do Desempenho Docente: Inovação, Articulação e Colaboração 






c) Impacto geral 
na melhoria do 
Desempenho 
Docente 
3.a) melhora o desempenho dos professores 21,3 14,9 42,6 21,3 0,0 




2.b) fomenta o aumento da criatividade do professor 17,0 21,3 28,3 21,3 2,1 
2.c) fomenta a criação de mais e melhores materiais  
       pedagógico-didáticos 
14,9 17,0 29,8 34,0 4,3 
2.g) fomenta a preocupação com a melhoria  
       constante. A quebra de rotinas instaladas 
12,8 21,3 19,1 38,3 8,5 





4.b) melhora a articulação das atividades  
       individuais com os objetivos estratégicos da  
       escola 
12,8 25,5 34,0 25,5 2,1 
2.d) fomenta a colaboração e cooperação entre pares  
       (docentes do mesmo grupo disciplinar) 
17,0 25,5 21,3 29,8 6,4 
2.e) fomenta a articulação da ação dos membros dos  
       diversos Conselhos de Turma 
21,3 19,1 42,6 12,8 4,3 
4.a) permite a partilha de boas práticas 17,0 21,3 27,7 29,8 4,3 
 
Tabela 9 - Impacto na Produtividade, na Responsabilização e no Moral 




2.a) fomenta o desenvolvimento das aprendizagens  dos alunos 27,7 27,7 27,7 17,0 0,0 
3.e) melhora a visibilidade do trabalho do docente 12,8 27,7 27,7 29,8 2,1 
3.d) melhora a responsabilização do professor pelas  aprendizagens dos  
        alunos 
21,3 25,5 29,5 19,1 4,3 
4.f) promove a dignidade profissional 34,0 31,9 27,7 6,4 0,0 
2.h) fomenta o mal-estar docente nas escolas 8,5 8,5 12,8 42,6 27,7 
 
Questão7.  
Tabela 10- Principais mais-valias da ADD (Decreto-regulamentar 2/2010 e Despacho 14420/2010). 
7a) Mais-valias da avaliação docente. F 
Distinguir boas e novas práticas (bonificação) 6 
Diagnosticar necessidades e obrigar a formação 5 
Trabalho colaborativo entre docentes 4 
Reflexão sobre as práticas 3 
Atualização de conhecimentos 2 






Tabela 11- Principais constrangimentos existentes no atual modelo de avaliação de desempenho (Decreto-
regulamentar 2/2010 e Despacho 14420/2010). 
7b) Constrangimentos do atual modelo de avaliação docente. F 
Competição/ mau estar nas Escolas  9 
Cotas 7 
Burocracia  6 
Os avaliadores não serem os mais qualificados  5 
Interferência das relações pessoais na avaliação (avaliação entre pares) 
possibilidade de favorecer amigos 
3 
Tempo excessivo, perda de tempo. 3 
Falta de consistência da avaliação. 2 
Para se conhecer bem o trabalho do professor é necessário haver aulas assistidas 2 
Dimensões da avaliação: relação com a comunidade 1 
Total 38 
 
Tabela 12- - Principais desafios de qualquer modelo de avaliação de desempenho docente. 
7c) desafios de qualquer modelo F 
Imparcialidade 6 
Permitir a reformulação de estratégias de modo a promover a qualidade e o 
sucesso das aprendizagens. 
5 
Desenvolver o lado formativo da avaliação 3 
Criar uma equipa de avaliadores que efetivamente estejam preparados para 
poderem refletir sobre o desempenho dos colegas. 
3 
Ultrapassar o individualismo 2 
Cada um tentar superar-se 2 
Aceitação de diferenças entre pares, absoluto respeito pela dignidade profissional, 
sentido de justiça e equidade entre pares. 
2 
Melhorar o dinamismo na Escola 1 
Assumir que o mais importante é o que se passa na sala de aula. 1 
Gerir de forma equilibrada, consciente, construtiva e humilde inseguranças 
pessoais e profissionais. 
1 
Como fazer um modelo que avalie o professor por aquilo que ele faz e não por 




Podemos depreender que a avaliação gerou o mal-estar docente na escola (competição). 
Vê-se claramente que não concordam que promova a dignidade profissional, dos 
docentes. Como há resultado inequívoco, eles espelham-se no impacto social negativo 
que a avaliação de desempenho provocou nas escolas. A ressonância negativa da 
avaliação é bastante nítida nestas respostas. 
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Segundo estes professores a avaliação de desempenho docente não melhora a 
responsabilização do professor pelas aprendizagens dos alunos. Estes professores têm a 
mesma ideia que Ana P. Curado (2002), que auscultando a opinião de alguns 
professores, mostra que, em geral, estes consideram não ser correto resumir a avaliação 
dos professores aos resultados dos alunos porque os contextos não são iguais. Pelo 
menos, acharão que não podem ser completamente responsabilizados pelos resultados 
dos alunos e que a avaliação também não aumenta essa auto-responsabilização, 
provavelmente porque a consideração dos resultados dos alunos na avaliação dos 
professores, critério inicialmente previsto, foi depois abandonado, em resultado da 
contestação docente. 
No entanto nesta escola a ADD parece poder contribuir para identificar as necessidades 
de formação. A ADD funcionou como um mecanismo de combate à estagnação, à rotina 
e ao adormecimento, instigando em muitos professores uma preocupação com a 
melhoria constante. 
"A formação contínua dos professores é uma preocupação constante de todos os agentes 
educativos conscientes" (Nunes, 1996, p.8). Constitui uma obrigação legalmente 
imposta e, para além disso, os professores sentem essa necessidade, e o Ministério da 
educação faculta, através dos centros de formação, um conjunto de ações creditadas que 
podem ajudar a colmatar essa procura. Todavia a formação não se esgota aí. Existem 
muitas Universidades que oferecem um leque variado de especializações, pós-
graduações; mestrados e doutoramentos que permitem aos docentes alargarem os seus 
horizontes científicos e pedagógicos de um modo orientado. A aparente falta de 
confiança nos juízos de valor dos professores relativamente à validade das ações 
formativas em que participam, já acontece no Reino Unido, onde as Autoridades Locais 
de Educação prescrevem um conjunto de modalidades de formação contínua e 
especializada, que são de frequência obrigatória (Day, 1999). A avaliação de 
desempenho poderia vir a obviar a esta situação se, de facto, contribuísse para reorientar 
os percursos formativos dos professores no contexto do seu desenvolvimento 
profissional e da melhoria do desempenho. 
A auto-avaliação permite identificar pontos fracos e necessidades de formação. Fomenta 
a reflexão crítica. Será por ventura esta atividade que explicará o potencial da ADD para 
identificar necessidades de formação anteriormente referidas. 
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Os respondentes parecem por em causa os instrumentos de hétero-avaliação, em 
contraste com a confiança que têm no seu trabalho pessoal de auto-análise. 
Estes professores acham que é a componente sumativa que domina a ADD por ventura 
em detrimento da formativa. Reforça-se a ideia de que há uma oposição entre a 
avaliação para a carreira e avaliação para o desenvolvimento profissional.  
Pode ver-se claramente que os inquiridos admitem que a ADD: fomenta a criação de 
mais e melhores materiais pedagógico-didáticos; permite a colaboração e a cooperação 
entre pares; permite a realização de ações de formação contínua centradas na melhoria 
do ensino/aprendizagem; fomenta a preocupação com a melhoria constante; fomenta a 
quebra das rotinas instaladas; fomenta o mal-estar docente nas escolas, melhora a 
visibilidade do trabalho do professor; a partilha de boas práticas; a articulação das 
atividades individuais com os objetivos estratégicos da escola; dá feedback e 
aconselhamento aos docentes sobre o seu desempenho; promove a reflexividade, a 
autonomia profissional e a auto-avaliação; permite identificar pontos fracos e 
necessidades de formação; fomenta a reflexão crítica;.está mais orientada para a 
classificação, seriação, seleção, progressão na careira do que à melhoria, do ensino e da 
aprendizagem e a reflexão conjunta e o debate aberto (entre avaliado e avaliador) fazem 
parte do processo avaliativo. 
Os inquiridos admitem que a ADD: não fomenta o desenvolvimento das aprendizagens 
dos alunos; não melhora a responsabilização do professor pelas aprendizagens dos 
alunos; não promove a dignidade profissional dos docentes; os instrumentos utilizados 
na avaliação de desempenho não promovem a reflexividade de todos os intervenientes; 
não sentem que participam efetivamente no seu desenvolvimento profissional através da 
avaliação de desempenho. 
Podemos então concluir que relativamente aos impactos da avaliação de desempenho 
docente, esta: melhora, em parte, o trabalho coletivo (articulação, cooperação, partilha 
de boas práticas, reflexividade de todos os intervenientes); melhora o trabalho 
individual (identifica pontos fortes e fracos, informa sobre as competências, 
reflexividade e autonomia, identifica necessidades de formação, compreensão 
ensino/aprendizagem, preocupação com melhoria e desenvolvimento profissional, mais 
criatividade, mais e melhores materiais, melhor desempenho); pode piorar o modo de 
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estar na Escola (avaliação entre pares, possibilidade de favorecer amigos, os avaliadores 
não serem os mais qualificados); aumenta a burocracia. 
A nível institucional a ADD permite maior visibilidade do trabalho docente, 
responsabilização, alinhamento com o projeto da Escola. 
Relativamente ao processo da ADD: permite o Feedback e aconselhamento, debate 
avaliador/avaliado; mais orientado para a classificação, seriação, selecção (competição) 
e progressão. 
A relação entre avaliação de professores e a qualidade do ensino nas nossas escolas não 
é uma questão unânime. 
Contudo, existem perspetivas que tendem a mostrar que ambas as variáveis estão 
interligadas, porque a avaliação do desempenho, seja com caráter formativo, ou com 
finalidades classificativas, tende a responsabilizar o professor perante a escola e em boa 







Tabela 13- Matriz de correlações de rho Spearman entre os itens do Questionário. 
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Na análise correlacional o mais importante refere-se às variáveis 2H) a ADD fomenta o 
mal-estar docente nas escolas e 6B) a ADD está mais orientada para a classificação, 
seriação, seleção, progressão na careira do que para a melhoria, do ensino e da 
aprendizagem, que têm uma correlação forte negativa o que mede o desgosto dos 
professores inquiridos com o sistema de avaliação. Na perspetiva destes professores há 
uma oposição entre a lógica formativa e a lógica sumativa. Aparecem como 
antagónicas. O mal-estar deles está relacionado com a: classificação; seriação e selecção 
(competição). 
2.  Estudo da evolução dos Planos Anuais de Atividades (PAA) da Escola, nos 
últimos 5 anos 2007/2008 -.2011-2012. 
Neste trabalho tentou-se também fazer um estudo comparativo entre a evolução dos 
Planos Anuais de Atividades (PAA) da Escola, nos últimos anos, para ver se houve um 
incremento da atividade docente com o decorrer dos anos e estabelecer uma relação 
com a crescente exigência no processo que a avaliação docente teve nesse período de 
tempo. 
Uma análise superficial dos PAA permite concluir que antes do ano de 2007/2008 nem 
sequer havia este documento feito duma maneira formal. Nesse ano, que coincidiu com 
a implementação do modelo da Ministra Maria de Lurdes Rodrigues formalizou-se o 
documento com Cerca de 40 páginas. No ano 2008/2009 o nº de páginas duplicou. No 
ano 2009/2010 e 2010/2011triplicou. No ano 2011/2012 em que a tensão e pressão 
sobre os professores diminuíram, o documento passou a ser um PowerPoint de 10 
páginas. Esta variação do nº de páginas poderá estar relacionada com o número de 
atividades realizadas. Parece que está relacionada com o processo de prestação de 
contas que os professores têm que dar. Dá ideia que os professores fizeram de tudo para 
produzir as “evidências” do seu trabalho que o “modelo” de avaliação exigia, para terem 
boa classificação Resta-nos saber se esse intenso trabalho (burocrático e não só) dos 
professores se refletiu numa melhoria dos resultados dos alunos. Num trabalho posterior 
poderei aprofundar este estudo com uma análise estatística das atividades por 
departamento e correlacionar com a evolução dos resultados dos alunos por forma de 






V - Conclusão. 
Sistematizando os resultados relativos aos impactos da ADD, esta: 
a) melhora, em parte, o trabalho coletivo (articulação, cooperação, partilha de 
boas práticas, reflexividade de todos os intervenientes); 
b) melhora o trabalho individual (identifica pontos fortes e fracos, informa 
sobre as competências, reflexividade e autonomia, identifica necessidades de 
formação, compreensão ensino/aprendizagem, preocupação com melhoria e 
desenvolvimento profissional, mais criatividade, mais e melhores materiais, 
melhor desempenho);  
c) piora o modo de estar na Escola (avaliação entre pares, possibilidade de 
favorecer amigos, os avaliadores não serem os mais qualificados; 
d) aumenta a burocracia; 
e) a nível institucional permite maior visibilidade do trabalho docente, 
responsabilização, alinhamento com o projeto da Escola. 
Concluo-o que quanto a impactos a ADD se revela algo negativa.  
Sugiro então um clima de Escola positivo para que o impacto negativo da avaliação 
docente seja minimizado. 
Mas o que é, então “o clima de Escola”?  
A Escola é um conjunto vivo de pessoas que convivem e que colaboram, desenvolvendo 
a sua própria linguagem, possuindo o seu vocabulário, os seus próprios conceitos, 
rituais e modos de expressão, que facilitam a comunicação, dão segurança, fornecem a 
cada um a impressão de "estar em casa", ajudando-os a tomar consciência do que é 
importante na vida quotidiana. Conforme o clima existente, uma escola será mais ou 
menos aberta ao questionamento, à mudança, à auto-avaliação, ao sucesso educativo, 
enfim, ao cumprimento social da sua função. O clima de escola é algo que, no contexto 
da cultura de escola, surge como mais visível, mais suscetível à influência externa e 
interna e por isso mesmo à mudança a curto prazo. É a "camada" mais exposta em 
termos de manifestação, mas também mais superficial em termos de conhecimento 
(Brunet, 1992, p.146). 
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Ramiro Marques (2003, p.50-51) apresenta 8 indicadores favoráveis a um bom clima de 
Escola que passo a referir: 
“Respeito: Todos os membros da escola devem ser tratados com respeito e ser 
considerados pessoas de valor. 
Cuidar: Todos devem preocupar-se com todos. Cada um deve sentir-se interessado 
no bem-estar do outro. 
Moral elevado: Todos se sentem com o que está a acontecer na escola. Há um 
sentimento positivo acerca das tarefas assumidas e todos confiam uns nos outros. 
Oportunidade para fornecer ideias e sugestões: Todos devem poder dar sugestões 
de melhoria da escola. A direção da escola deve mostrar que se interessa pelas 
ideias e sugestões dos professores. 
Crescimento académico e pessoal contínuo: Há elevadas expectativas na escola. 
Reconhece-se a todos a possibilidade de desenvolvimento profissional. 
Apreço pela inovação: A escola manifesta apetite e interesse pela inovação 
educativa e está aberta à mudança. 
Coesão: Há um espírito de escola e todos partilham a mesma visão educativa e o 
mesmo projeto de escola. 
Confiança: Os indivíduos confiam uns nos outros, não se diz mal dos ausentes e há 
frontalidade e verdade." 
Existindo boa parte destes indicadores numa determinada Escola, ou seja um clima de 
Escola positivo, o impacto negativo da avaliação atenuará as consequências negativas 
que daí poderão advir. 
Dos dados, e da revisão da literatura, podemos retirar que o que se espera de um modelo 
de avaliação é: a) que distinga boas e novas práticas (distinguir o mérito); b) que 
diagnostique necessidades de formação (e proporcione orientações para o 
desenvolvimento profissional); c) que a avaliação tenha essencialmente um caráter 
formativo; d) que se faça uma avaliação mais centrada numa reflexão pessoal do 
trabalho do professor, privilegiando a ponderação individual e a autocrítica, com 
recurso a observações feitas por avaliadores com especialização na área da avaliação.  
Os resultados sugerem que as perceções dos professores são marcadas pela incerteza e 
ceticismo. Entre as questões mais críticas são a falta de reconhecimento da avaliadores, 
a dimensão burocrática e sumativa, e a falta de condições necessárias a colocá-la em 
prática. No entanto, alguns aspectos positivos foram identificados, ou seja, o surgimento 
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Anexo A – Inquérito aplicado 
 
Ver  Questionário SFF. 
Desafios da Avaliação de Desempenho Docente 
Caro colega, encontro-me, neste momento, a trabalhar num projeto de investigação 
sobre a temática da Avaliação de Desempenho Docente. Esta investigação é importante 
para compreendermos as mais-valias, os constrangimentos e sobretudo os desafios da 
avaliação de desempenho docente. É neste sentido que solicito a sua colaboração para 
responder a este inquérito exploratório que segue em anexo. A ética investigativa obriga 
a que as respostas sejam tratadas de forma anónima e sigilosa. A sua colaboração é 
importante e sem ela este trabalho não poderá ter sucesso. Por favor, responda a todos 
os itens do questionário desta entrevista. Grata pela sua disponibilidade e colaboração, 
atenciosamente Albertina Lopes Pires Santos 
 
*Obrigatório 
Parte superior do formulário 
 
1 - Dados Pessoais e Profissionais (cargos desempenhados e relação com a avaliação). 
Selecione, por favor, uma opção. 
 









3. Curso de Pós-graduação 
4. Mestrado na Área de Formação Especifica 
5. Mestrado em Ciências da Educação 
6. Doutoramento 
7. Outros Cursos. Quais?_______________________________________. 
 
Considere a seguinte escala: 1. Discordo Totalmente, 2. Discordo, 3.NC/ND, 4. 
Concordo, 5. Concordo Totalmente, e responda, por favor, às seguintes questões.  
 
2. Na sua opinião a avaliação de desempenho docente fomenta: 
 
a) O desenvolvimento das aprendizagens dos alunos. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
b) O aumento de criatividade por parte do professor avaliado. * 
 
 




Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
c) A criação de mais e melhores materiais pedagógico-didáticos. *  
 
1 2 3 4 5 
 




d) A colaboração e a cooperação entre pares (docentes do mesmo grupo disciplinar). *  
 
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
e) A articulação da ação dos membros dos diversos conselhos de turma. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
 
f) A realização de ações de formação contínua centradas na melhoria do 




1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
g)A preocupação com a melhoria constante. A quebra das rotinas instaladas. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
h) O mal-estar docente nas escolas. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
3. Na sua opinião a avaliação de desempenho docente melhora: 
 
a) O desempenho dos professores. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
b) A compreensão do ensino e da ação educativa.*  
 
 




Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
c) A análise e compreensão dos problemas do ensino e da aprendizagem. *  
 
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
d) A responsabilização do professor pelas aprendizagens dos alunos. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
e) A visibilidade do trabalho do professor. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
4. A avaliação de desempenho docente: 
 
a) Permite a partilha de boas práticas. *  
 
1 2 3 4 5 
 




b) Melhora a articulação das atividades individuais com os objetivos estratégicos da 
escola. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
c) Dá feedback e aconselhamento aos docentes sobre o seu desempenho. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
d) Proporciona um olhar panorâmico, mas simultaneamente focalizado das 
competências dos diferentes professores. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
e) Identifica as necessidades de formação. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 




1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
g) Promove a reflexividade e a autonomia profissional e a identificação das 
necessidades individuais. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
5. Na sua opinião a importância dos instrumentos utilizados na avaliação de 
desempenho 
a) Sente que são promotores de desenvolvimento profissional. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
b) Promovem a reflexividade de todos os intervenientes. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 




a) A auto-avaliação permite identificar pontos fracos e necessidades de formação? 
Fomenta a reflexão crítica. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
b) A avaliação de desempenho está mais orientada para a classificação, seriação, 
seleção, progressão na careira do que à melhoria, do ensino e da aprendizagem. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
c) A reflexão conjunta e o debate aberto (entre avaliado e avaliador) fazem parte do 
processo avaliativo. *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
 
d) Sente que participa efetivamente no seu desenvolvimento profissional através da 
avaliação de desempenho *  
 
1 2 3 4 5 
 
Discordo Totalmente      Concordo Totalmente 
7. Em forma de um pequeno texto: 
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a) Indique, pelo menos, duas das principais mais-valias existentes no atual modelo de 
avaliação de desempenho (Decreto-regulamentar 2/2010 e Despacho 14420/2010). * 
 
b) Indique, pelo menos, dois dos principais constrangimentos existentes no atual modelo 
de avaliação de desempenho (Decreto-regulamentar 2/2010 e Despacho 14420/2010). * 
 
c) Quais são no seu entender os principais desafios da avaliação de desempenho 
docente, seja qual for o modelo. 
 *  
 
Muito obrigada pela sua colaboração. 
Albertina Santos 
 
Anexo B - Carta à Diretora para poder consultar os PAA 
 
Exma. Sra. Diretora e / ou Exmos Srs. Conselho Pedagógico da Escola Básica …. 
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Encontro-me, neste momento, a trabalhar num projeto de investigação sobre a temática 
da Avaliação de Desempenho Docente. Esta temática é importante para 
compreendermos as mais-valias, os constrangimentos e sobretudo os desafios da 
avaliação de desempenho docente. É neste sentido que solicito a vossa colaboração para 
a consulta dos Planos Anuais de Atividade, desde que a Escola foi fundada. A ética 
investigativa obriga a que os dados sejam tratados de forma anónima e sigilosa. A vossa 
colaboração é importante e sem ela este trabalho não poderá ter sucesso. Grata pela 
vossa disponibilidade e colaboração, atenciosamente 








 Srª Diretora e Presidente do Conselho Pedagógico. 
Eu, Albertina Lopes Pires Santos, professor do 3º ciclo e secundário, do quadro de zona 
pedagógica do Setúbal de Nomeação Definitiva, do grupo disciplinar de Ciências Físico 
– Químicas (Grupo 510), venho por este meio solicitar a sua permissão para efetuar um 
inquérito ao corpo docente da sua escola, Escola Básica…, no âmbito da minha 
dissertação de mestrado em Ciências da Educação, na área de Avaliação. 
Após ter concluído o ano curricular deste mestrado ministrado pela Universidade de 
Lisboa, Instituto da Educação, estou neste momento em fase de elaboração da minha 
dissertação que investiga a área da Avaliação do desempenho dos professores. Para tal 
pretendo desenvolver um estudo de caso para conhecer através de um inquérito a 
opinião dos professores sobre o referido tema. 
Assim, gostaria de convidar a sua escola a participar nesta investigação, permitindo que 








A sua colaboração neste trabalho será muito apreciada, estando desde já garantido o 
anonimato de todos os inquiridos, como aliás, é regra em todos os projetos desta 
natureza. 
Agradeço desde já a sua colaboração e uma resposta breve a este pedido, 
Subscrevo-me, com os melhores cumprimentos. 
Amora 25 de fevereiro de 12 
A professora: Albertina Lopes Pires Santos 
